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Resumo 
A comunidade beneditina foi uma das comunidades monásticas mais influentes em 
Portugal e Travanca acolheu-a durante mais de seis séculos. 
As relações estabelecidas entre os beneditinos e a comunidade local de Travanca 
são o mote desta dissertação e a reflexão dos (des) usos do património criado por ambos 
é um complemento particular nesta investigação. O poderio jurisdicional e 
socioeconómico da comunidade beneditina moldou a paisagem cultural do litoral-norte 
de Portugal, através das suas diretivas e da sua influência no espiritual e no temporal. 
A dinâmica e organização espaciais surgem como uma das características que 
distinguem os beneditinos e, Travanca, não foi exceção. Com o presente estudo foi 
possível constatar as transformações ocorridas no espaço envolvente ao mosteiro nos 
finais do século XVIII e inícios do século XIX, com especial destaque para a cerca, para 
os passais, para o terreiro e para o encanamento de águas.  
Para a perceção espacial do poder socioeconómico do Mosteiro de S. Salvador de 
Travanca procedemos à identificação das freguesias anexas e de apresentação, às 
freguesias em que o cenóbio cobrava foros, bem como às unidades de exploração 
socioeconómica – os casais. 
Ao longo da história do complexo monástico de Travanca são vários os momentos 
de desuso patrimonial, onde destacamos o período após a extinção das ordens religiosas 
e outros momentos mais recentes. Neste ponto refletimos sobre a relevância de conceitos 
como interpretação, preservação e mediação patrimonial. 
A ação de preservação e mediação patrimonial que apresentamos, no culminar desta 
dissertação, tem como intuito envolver a comunidade local e as entidades gestoras do 
património com o mosteiro, sensibilizando-as para a sua manutenção e conservação 
sustentáveis, respeitando a memória arquitetónica, social, espiritual do espaço, de modo 
a que o monumento permaneça vivo e valorizado.     
Palavras-chave: Mosteiro de S. Salvador de Travanca; Património; Comunidades; 
Interpretação; Mediação patrimonial. 
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Abstract 
The Benedictine community was one of the most monastic community in Portugal 
and Travanca welcomed it for more than six centuries. 
The relations established between Benedictines and the local community of 
Travanca are the motto of this dissertation and the reflection of the disuses/uses of the 
heritage created by both is a particular complemente in this investigation. The 
jurisdictional and socio-economic powers of the benedictine community shaped the 
cultural landscape of the coast-north of Portugal, through their directives and their 
influence on the spiritual and temporal. 
The spatial dynamics and organization emerge as one of the characteristics that 
distinguish the benedictines and Travanca wasn’t exception. With the presente study it 
was possible to verify the transformations that occurred in the surronding space to the 
monastery in the late XVIII and early XIX century, with special emphasis on the fence, 
the passais, the terreiro and the water pipeline. 
For spatial perception of the socio-economic power of Mosteiro de S. Salvador de 
Travanca, we have identified the annexed and presentation parishes, to the parishes in 
which the monastery was charging the forums, as well as the socio-economic exploration 
units – os casais. 
Throughout the history of the monastic complex of Travanca are several moments 
of heritage disuse, where we highlight the period after the extinction of religious orders 
and other more recente moments. At this point we reflect on the relevance of concepts 
such as interpretation, preservation and mediation in heritage. 
The action of preservation and mediation that we present at the culminating of this 
dissertation is intended to involve the local community and managing entities of the 
heritage with the monastery, sensitizing them to their sustainable maintenance and 
conservation, respecting the architectural, social, spiritual memory of space, so that the 
monumento remains alive and valued. 
 
Keywords: Mosteiro de S. Salvador de Travanca; Heritage; Community; Interpretation; 
Mediation.
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Introdução 
O Mosteiro de S. Salvador de Travanca é uma Casa que nos acompanha desde a 
nossa infância, e que, chegado este momento, merece a nossa atenção e uma investigação 
científica centradas no estudo da evolução das relações socioeconómicas entre os 
proprietários do mosteiro e a comunidade de Travanca. 
O presente estudo pretende interpretar o Mosteiro de S. Salvador de Travanca, 
partindo do princípio que este património implicou no passado relações entre duas 
comunidades: a dos seus proprietários e usufrutuários e a do conjunto de pessoas que a 
eles se ligavam através de laços socioeconómicos e culturais. Esta realidade extinguiu-se 
em dada altura. Hoje estabeleceram-se e estabelecem-se novos tipos de relacionamentos, 
dada a nova natureza de que se reveste o mosteiro. A sua classificação enquanto 
monumento obriga ao estabelecimento de novos critérios, mais institucionalizados, que 
não deixam de se inscrever em áreas culturais, sociais e económicas da sociedade atual.   
Logo, apresentamos o Mosteiro de S. Salvador de Travanca como objeto de estudo 
para a nossa dissertação, uma vez que no decorrer do nosso percurso de investigação e 
das nossas leituras deparamo-nos com a ausência de estudos, por exemplo, dedicados à 
estrutura socioeconómica do Mosteiro. Isto é, sendo S. Salvador de Travanca uma Casa 
beneditina pretendemos estudar as relações que estabelecia a comunidade de monges 
beneditinos com a comunidade local, através da administração das propriedades deste 
complexo monástico, dos tipos de exploração que aqui praticavam e do elo cultural que 
a direção espiritual das comunidades ao nível da estrutura religiosa paroquial ligada aos 
mesmos monges, implicava. Esta realidade contém a nosso ver as chaves interpretativas 
que permitirão criar uma nova ligação, desta feita de usufruto cultural entre o património 
mediado pelo mosteiro e os atuais residentes em Travanca assim como todos os que 
visitam o monumento.  
Neste sentido, é do nosso interesse seguir um friso cronológico que reconstrua os 
diferentes momentos do Mosteiro de S. Salvador de Travanca, enquanto Casa beneditina 
com poderes paroquiais, senhoriais e jurisdicionais, mas também revelar os efeitos do 
desaparecimento desta comunidade religiosa para o próprio edifício e para as 
comunidades a ela ligadas. 
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Logo, tentaremos repescar informação anterior a 1834 e no pós extinção das Ordens 
Religiosas, quer para reconstruirmos os tempos de “imponência” de uma Casa beneditina, 
quer os anos da sua decadência e o momento da sua extinção, projetando-nos ainda para 
a fase pós extinção que denunciou os impactos da ausência de uma comunidade presente 
há mais de seis séculos em Travanca.  
Assim, um dos nossos objetivos será compreender os anos que sucederam ao 
encerramento do Mosteiro de S. Salvador de Travanca, como Casa da Ordem de S. Bento 
(OSB) e da Congregação de S. Bento de Portugal (CSBP)1, refletindo os (des) usos 
vividos por este património cultural, bem como, o papel da comunidade local 
relativamente ao mesmo. 
Esta análise será auxiliada pela documentação criada pela Congregação, os 
“Estados” responsável pela reorganização das diferentes comunidades beneditinas no 
reino português, nos aspetos de ordem material, patrimonial, administrativa, económica, 
espiritual, articulando-se com a produção de um conjunto de documentos inventariadores 
do património da instituição, como, por exemplo, os Tombos, os “Estados particulares”, 
os Índices do Cartório ou os documentos de controlo económico, ou ainda os Livros de 
Recibo. 
Para a consulta de tal documentação recorreremos ao Arquivo Distrital de Braga 
(ADB), ao Arquivo Distrital do Porto (ADP), ao Arquivo Nacional da Torre do Tombo 
(ANTT) e ao Sistema de Informação para o Património Arquitetónico (SIPA). 
Com este estudo intentamos que, o Mosteiro receba mais atenção por parte das 
entidades gestoras do património e que a comunidade tome conhecimento da riqueza 
patrimonial deste complexo monástico, fomentando iniciativas de dinamização e 
reabilitação do edifício.  
Assim, daremos prioridade a uma abordagem patrimonial centrada nos valores 
intrínsecos do Mosteiro de S. Salvador de Travanca, bem como, nas realidades que o 
rodeiam, baseando-nos no processo evolutivo e criativo que carateriza o património 
cultural. 
                                                             
1 O nome oficial da congregação é Congregação dos Monges Negros de São Bento do Reino de Portugal. 
De forma a simplificar decidimos considerar a designação Congregação de São Bento de Portugal (CSBP). 
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As abordagens patrimoniais a edifícios que atualmente já não desempenham a sua 
função original, e que se encontram em ruína ou esquecimento, não terão que, sacrificar 
a memória arquitetónica, social, espiritual do espaço, uma vez que tais abordagens 
supõem a manutenção e a conservação do património nos seus diferentes sentidos (usos 
e desusos), de modo a que o monumento permaneça vivo e valorizado (Aspres, 2017). 
Antes pelo contrário, terão que entender o papel mediador que continuam a desenvolver, 
como ativadores do interesse, da procura de respostas aos traços deixados pelos que nos 
antecedem. 
Desta forma, somos da opinião que o estudo aqui proposto abordará questões 
determinantes no campo do património, tais como, a gestão patrimonial baseada na 
salvaguarda e na valorização do mesmo, de um ponto de vista global, tendo em 
consideração o contexto físico e intangível. Gestão exige um trabalho de estudo do 
sentido das pedras, das que restam do Mosteiro. Não se gere o que não se conhece. Por 
isso, trata-se de um passo essencial, o de compreender o seu significado para os diferentes 
atores sociais, ou seja, os que o habitaram, os que com eles interagiam e os que hoje o 
observam e procuram formas de o transmitir para o futuro. Sem escamotear o passado, 
sem o ignorar, compreendendo-o e transmitindo-o. 
Com a interpretação pretendemos que este estudo dê voz a um património que não 
fala por si só e que tem a capacidade de nos transportar para outra dimensão, para outro 
tempo e para outro espaço. Através da interpretação do Mosteiro de S. Salvador de 
Travanca, enquanto Casa beneditina até 1834 e espaço de usos 
diversos/desusos/abandono, nasce a urgência de alertar para a sua preservação, 
valorização, conservação e atribuição de utilidade. 
Desta forma, apontamos o ano de 1834 como um momento determinante no 
percurso do Mosteiro, dado que, assistimos ao desaparecimento de uma comunidade 
religiosa residente há mais de seis séculos (séc. XII – 1834) neste espaço, sendo, ao 
mesmo tempo, detentora de poderes paroquiais, senhoriais e jurisdicionais. Neste sentido, 
a comunidade beneditina de Travanca desempenhava um papel central no panorama 
socioeconómico, estabelecendo relações com as várias comunidades adjacentes ao 
Mosteiro. 
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Por outro lado, no caso de Travanca - a fase pós extinção das Ordens Religiosas 
carece de uma investigação mais aprofundada, abordando a temática da ocupação ou 
desocupação do complexo, bem como a relação e o papel das comunidades relativamente 
ao Mosteiro.  
O primeiro capítulo é dedicado à Metodologia e Fontes de Informação, onde 
apresentamos uma justificação do percurso de investigação a seguir, através da 
anunciação e da análise de obras dedicadas a temáticas e conceitos chave, tais como, 
património, propriedade, senhorio, couto, domínio eminente e domínio útil, 
desamortização, interpretação, mediação, (des) usos do património. Neste capítulo 
realizamos uma crítica às principais fontes de informação utilizadas para o 
desenvolvimento do estudo, destacando as diferentes tutelas, o estado de conservação, a 
forma de organização dos autores, os obstáculos encontrados e as soluções formuladas. 
No segundo capítulo debruçamo-nos sobre o estudo do espaço envolvente ao 
Mosteiro de S. Salvador de Travanca, assim como à refleção das transformações 
verificadas nos finais do século XVIII e inícios do século XIX. Para tal começamos por 
contextualizar a freguesia de Travanca, usando fontes de informação da época, e 
seguidamente, intentamos uma reconstituição do conjunto monástico e da sua cerca. Para 
o desenvolvimento deste capítulo recorremos essencialmente aos Estados do Mosteiro de 
S. Salvador de Travanca (1752-1822), com especial atenção para a secção “Obras e 
reparos que se fizeram”.  
O terceiro capítulo aborda a temática basilar desta dissertação, visto que trabalha a 
análise dos poderes senhoriais, jurisdicionais, espirituais e culturais que o Mosteiro de S. 
Salvador de Travanca deteve até à sua extinção (1834). Com esta análise tencionamos 
uma aproximação da realidade das relações estabelecidas entre a comunidade beneditina 
e a comunidade local de Travanca, salientado as devoções, os usos e costumes, bem como 
a estruturação de uma rede paroquial com igrejas anexas, padroados e igrejas de 
apresentação. 
Por fim, o quarto capítulo surge como um espaço de refleção sobre os (des) usos do 
património, com destaque para o nosso objeto de estudo. Neste ponto tratamos 
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brevemente o processo desamortizador em Portugal e os principais efeitos provocados 
pela extinção das Ordens Religiosas no Mosteiro de S. Salvador de Travanca. Concluímos 
com o ato permanente de questionar: o que é se preserva? como se preserva?; como se 
apresenta ao público?; de que forma se deverão articular as opiniões das comunidades  
com a dos profissionais e vice-versa?.  
Este capítulo termina com uma proposta de valorização e mediação patrimonial 
direcionada para a comunidade local de Travanca e para entidades gestoras do património, 
investigadores, professores.  
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Capítulo 1 – Metodologia e Fontes de Informação 
 
1.1. Estado de Arte – justificação de um percurso a seguir 
Um percurso de investigação é norteado por conceitos chave e por questões de 
partida essenciais para o desenvolvimento do estudo proposto, sobretudo quando se lida 
com evoluções semânticas acerca do que é o património. O que era para os fundadores e 
habitantes do Mosteiro e o que hoje a política do património foi definindo e instituindo, 
tanto mais que “o património não é uma ‘coisa’ estática no tempo, deverá ser visto como 
um processo” (Jafari, 2000:275). Mais ainda, as tentativas para restituir o aspeto original 
de uma obra, quando se focam no imóvel, podem originar um falso histórico (Lourenzo 
Aspres, 2017:675), onde se pretende “congelar” um determinado passado ou momento 
que se poderá transformar numa invenção ou numa teatralidade. 
O conceito de património deriva do latim patrimonium (pater = Pai y monium= 
valor reconhecido) e uma das aceções possíveis da palavra refere-se ao (s) legado (s) que 
uma geração transmite às seguintes com o intuito de afirmar uma determinada identidade. 
Choay relembra que a palavra “património” “estava, na sua origem, ligada às estruturas 
familiares, económicas e jurídicas de uma sociedade estável, enraizada no espaço e no 
tempo” (Choay, 2010:1). 
A evolução do termo “património” leva-nos a concluir que, este conecta-se com 
uma ideologia e um simbolismo baseados em valores sociais e políticos, sendo 
acompanhado pela interpretação e preservação do respetivo legado, bem como, pelo 
acionamento da (s) memória (s), muitas vezes institucionalizados como sendo os 
“legítimos” (Smith, 2006).  
Logo, defendemos que, o uso de termos como “autenticidade” e “genuinidade” 
deverá ser refletido, pois o património é um processo dinâmico, vivo e readaptável ao 
longo das eras, estando ligado ao ser humano e às comunidades como afirmação de “uma 
‘externalidade cultural’, que se radica, não no passado, mas no presente e que se projeta 
para o futuro” (Santana e Prats cit. por Peralta & Anico, 2006:3). Assim, o legado que os 
nossos antepassados nos transmitem é redefinido de geração em geração, dado que, cada 
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nova era necessita de responder a novas questões, a novos desafios e a novas tendências. 
Deste modo, o património é uma “construção social, ou se se quiser cultural, porque é 
uma idealização construída” (Peralta, 2000:218). 
A interpretação é um conceito chave no nosso estudo, uma vez que apresenta-se 
como um meio para a compreensão do património que tem a capacidade de nos 
transportar para outra dimensão, para outro tempo e para outro espaço. No caso do 
Mosteiro de S. Salvador de Travanca poderemos afirmar que, o património é um recurso, 
porque sustenta, suporta, se acumula e rentabiliza, no quadro do processo de acumulação 
de terras e de recursos em geral e de formas de os explorar.  
Através da interpretação deste património monástico, Casa beneditina até 1834 e 
espaço de usos diversos/desusos/abandono, o caminho seguinte impõe-se, porque aponta 
para o estado do património, como foi, como é, como será, ou deve ser, alertando para a 
urgência da sua preservação, valorização, conservação e atribuição de utilidade. 
Para o estudo que nos propomos desenvolver recorremos a um conjunto de obras 
que nos permitissem entender o conceito de propriedade da terra e de outros bens de 
produção no período em estudo. Foi-nos particularmente útil a obra coordenada por Nuno 
Madureira et al (2002) dedicada à análise de conceitos ligados à agricultura e às 
ocupações laborais. Com efeito, o Dicionário das Ocupações estuda a “propriedade” de 
uma forma diacrónica, referindo que “as grandes instituições portuguesas não eram, 
assim, essencialmente grandes proprietárias, no sentido de disporem do ‘domínio 
absoluto’ sobre as terras das quais retiravam proventos” (Madureira, 2002: 91). Em 
relação à cronologia medieval o relevo é dado aos senhores nobres e eclesiásticos, 
identificados como os grandes protagonistas e à predominância do conjunto de casais, 
unidade socioeconómica arrendada, mediante pagamento de foro, estruturante da ligação 
contratual em torno da terra.  
A principal fonte de rendimento das Ordens Religiosas advinha, precisamente, da 
propriedade dos foros rústicos, a que se juntou a urbana, acrescida dos dízimos, das rações 
e outros direitos senhoriais. 
As instituições monásticas possuíam o domínio direto das propriedades, mas 
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cediam o domínio útil a terceiros, de onde arrecadavam fortes rendimentos. Ora, este 
paradigma de exploração fundiária determinou a paisagem agrária portuguesa, marcada 
pelo sistema de enfiteuse.  
Este Dicionário inclui, também, outros conceitos, como “senhorio/direto/donatário 
de direitos reais/senhores de terras com jurisdição”, “quinhoeiros”, “amortização”, 
“subenfiteuse”. Tudo realidades que se cruzam no Mosteiro de S. Salvador de Travanca. 
Por isso, alguns dos conceitos chave do presente projeto são “propriedade”, “senhorio”, 
“enfiteuse”, “couto”, “comunidade rural”, “interpretação”, “património”. 
No campo dos estudos sobre o panorama socioeconómico da comunidade 
beneditina no Antigo Regime deparamo-nos com as obras de Aurélio de Oliveira (1970), 
com especial destaque para A Abadia de Tibães e o seu domínio (1630 – 1680) – estudo 
social e económico. Este estudo foi pioneiro em Portugal, tendo o autor alargado o âmbito 
cronológico em estudo posterior, e salientou-se pela abordagem extensiva e aprofundada 
da gestão e administração beneditina da propriedade e do território, analisando os bens 
diretos e indiretos da Casa-mãe dos beneditinos, os tipos de contrato de arrendamento, ou 
seja, as formas de exploração e transição da terra, bem como os produtos que eram 
extraídos da mesma e entregues ao senhor com domínio eminente.  
O pioneirismo de Aurélio de Oliveira contribuiu para estudos posteriores sobre o 
domínio socioeconómico de outras Casas beneditinas e de outras Ordens Religiosas. 
Logo, encontramos, por exemplo, o caso de Fernanda Paula Sousa Maia (1991), 
que se dedicou ao estudo da propriedade e da produção agrícola do Mosteiro beneditino 
de Bustelo. A autora ao longo do seu trabalho aborda o património de Bustelo, bem como, 
a formação e estrutura do domínio do mosteiro, trabalhando conceitos como “bens de 
domínio direto”, “bens de administração indireta”, “domínio eminente” e “domínio útil”.  
Serviu ainda de roteiro de arquivos, porque auxiliou-nos na nossa investigação, uma 
vez que aponta os principais arquivos e fontes de informação consultados para as 
diferentes temáticas desenvolvidas no estudo.  
A tese de doutoramento de Gonçalo Marques (2011) foi um dos primeiros estudos 
que consultámos, de modo a percebermos o papel dos beneditinos na agricultura e, neste 
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caso em concreto, na vitivinicultura.  
Através desta referência bibliográfica tomamos conhecimento do percurso de 
investigação do autor, das fontes de informação que utilizou e da sua localização no 
Arquivo Distrital de Braga e no Arquivo Nacional da Torre do Tombo. Por outro lado, 
auxiliou-nos no enquadramento da OSB aquando da criação da CSBP (1566/67) e na 
identificação dos chamados “Estados”, verdadeira análise trienal de cada mosteiro 
beneditino, apresentada no Capítulo Geral, no Mosteiro de S. Martinho de Tibães, perante 
a presença obrigatória do Abade Geral da Congregação.  
Assim, com a leitura do trabalho de Gonçalo Marques concluímos que, os 
“Estados” possibilitam-nos reconstruir o estado de conservação do Mosteiro do Salvador 
de Travanca, bem como a sua estrutura administrativa, as práticas agrícolas que eram 
aplicadas, os produtos resultantes das mesmas, o plano de vendas de produtos para o 
exterior, a compra de bens para uso diário, o número de regrantes que habitavam no 
mosteiro e as suas respetivas funções/ocupações. 
Na temática da propriedade e da gestão de poderes locais salientamos a obra Terra, 
Herança e Família no noroeste de Portugal: o caso de Mosteiro no século XIX de Maria 
de Fátima Brandão (1994). 
A autora destaca a enfiteuse como forma de propriedade predominante na história 
das comunidades rurais, caracterizando-a como um sistema de estrutura bem sólida e 
resistente entre direitos enfitêuticos (domínio útil) e direitos senhoriais (domínio 
eminente), que viria a dificultar o processo dos liberais no desmantelamento da rede de 
poderes. Permite entender as transições realizadas no início do século XIX, quando o 
regime de enfiteuse foi posto em causa pelos ventos liberais, de acesso livre à terra, como 
se pode ler: 
 “Inconveniência e opressão de certas cláusulas vulgares nos emprazamentos, tais 
como, as jeiras, os direitos banais, os foros e os laudémios excessivos, as entradas, as 
lutuosas e algumas formas de investidura” (Costa (1979) cit. por Brandão (1994:93). 
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Grande parte dos rendimentos dos Mosteiros provinha das dizimarias cobradas aos 
rendeiros e dos aforamentos contratados nas suas propriedades agrícolas. Neste sistema, 
prazos, foros e dízimos são conceitos essenciais e omnipresentes. 
No término do século XVIII e inícios do século XIX constatou-se uma queda na 
produção agrícola que se viria a repercutir nos rendimentos extraídos da terra e nas 
condições de vida dos médios e pequenos camponeses que compunham uma percentagem 
considerável da população do Entre Douro e Minho. Este período foi dramático e marcado 
por maus anos agrícolas, mas também, por revoltas contra aqueles que detinham o poder, 
isto é, os senhorios laicos e eclesiásticos (Oliveira, 2005:37). 
Nesta conjuntura, a relação entre estagnação da produção da terra e a sua 
concentração senhorial, fundamentalmente na mão da Igreja (que inclui as Ordens 
Religiosas), considerando a terra um bem de mão morta, ou seja, imobilizada porque não 
incentiva o acesso a uma propriedade livre de encargos a quem a trabalhava, realmente, 
tornou-se um assunto de Estado e ideologicamente causador de acusações aos tradicionais 
proprietários. 
Assim, de acordo com Oliveira Ramos (1992) o principal antecedente da extinção 
das Ordens Religiosas foi a apropriação dos bens pelo Estado e a expulsão dos jesuítas 
pela Coroa em 1757 (um ensaio do que virá a ocorrer), ao mesmo tempo que se constatou 
a confluência de uma série de fatores que aceleraram este processo, dos quais destaca a 
falta de vocação dos religiosos, as intromissões da Coroa e, posteriormente, o conflito 
militar entre liberais e absolutistas (1832-1834). 
Neste aspeto, salientamos o trabalho de António Martins da Silva, Desamortização 
e venda dos Bens Nacionais em Portugal na primeira metade do século XIX. Este estudo 
retrata exaustivamente o processo de desamortização em Portugal e toda sua 
complexidade, onde o destino dos egressos e dos bens oriundos das instituições religiosas 
é escrutinado.  
De acordo com o autor este processo foi levado a cabo para a implementação do 
regime liberal e de um aparelho de Estado burguês, que tinham como objetivo a 
elaboração e aplicação dum processo legislativo com várias finalidades, tais como, “a 
extinção de corporações e de estabelecimentos religiosos e laicos e incorporação de seus 
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bens na posse do Estado, numa primeira fase; transferência, em seguida, para o domínio 
privado, por meio de venda ou remição em hasta pública, dos bens imóveis considerados 
de mão-morta.” (Martins da Silva, 1989:3). 
O trabalho de Martins da Silva (1989) reflete a forma como a problemática em torno 
da desamortização da terra foi resolvida em Portugal, assim como, os problemas 
decorrentes deste processo.  
Ora, através das leituras acima enunciadas somos levados a concluir que, em 
Portugal, o término do exercício das Ordens Religiosas implicou consequências 
consideráveis, no que concerne à venda e ao tratamento do património móvel e imóvel 
oriundo das comunidades religiosas, bem como, nos destinos tomados pelos religiosos e 
no “desaparecimento de usos e costumes seculares dos mais corriqueiros aos mais altos” 
(Ramos: 1992:9).   
Logo, somos levados a refletir sobre a temática dos (des) usos do património, e, 
neste ponto, salientamos as contribuições de Paulo Pereira (2001) ao estudar o património 
cultural como uma experiência de “passagem”, mas também, como uma via para outra 
dimensão, outro tempo e outro espaço. Neste artigo é debatida a pertinência da 
interpretação de um monumento/sítio para o alcance da valorização e conservação do 
património, assim como, para a atribuição de utilidade.  
Ao estudarmos um património monástico-conventual, como é o caso do Mosteiro 
de S. Salvador de Travanca, estamos perante uma paisagem cultural, caracterizada por 
conceitos interdependentes como território, valorização, contexto e interpretação 
(Amorim, 2015). Neste sentido, nasce a necessidade de perceber qual a (s) utilidade (s) 
ou o (s) uso (s) que um património poderá adquirir no presente, dado que, já não 
desempenha a sua função original.   
As intervenções patrimoniais de combate à ruína ou ao esquecimento não deverão 
sacrificar a memória arquitetónica, social, espiritual do espaço, uma vez que tais 
abordagens supõem a manutenção e a conservação do património, de modo a que, o 
monumento permaneça vivo e valorizado (Apres, 2017). 
De acordo com Inês Afonso (2014) a abordagem à prática de reutilização de 
patrimónios monásticos sempre esteve conectada a “fatores utilitários e culturais, que 
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tendem a adquirir diferentes pesos consoante a evolução das sensibilidades e prioridades 
de cada época” (Afonso, 2014:104). A autora defende ainda que, atualmente, com o 
crescente respeito patrimonial e uma maior participação de intervenientes no setor, 
assiste-se a uma maior reflexão no momento da elaboração de um projeto patrimonial. 
 
1.2. Percurso de investigação 
O nosso percurso de identificação de fontes de informação iniciou-se tendo por base 
os nossos objetivos e os indicadores a analisar nas respetivas fontes. Como objetivos: 
- Estudar as relações socioeconómicas, paroquiais, espirituais e culturais da 
comunidade beneditina em Travanca e as possíveis trocas / fluxos resultantes dessas 
relações nas vésperas de 1834; 
- Identificar as freguesias em que os moradores detinham o domínio útil das 
propriedades do mosteiro e pagavam os respetivos foros; 
- Estudar a evolução do espaço e a relação da população com esse mesmo espaço, 
na segunda metade do século XVIII e no pós extinção das Ordens Religiosas; 
- Refletir sobre a importância do património para uma comunidade, analisando a 
sua relação com o mesmo, ao longo de diferentes períodos de tempo. 
De modo a respondermos aos nossos objetivos, identificámos fontes de informação 
que respondessem a um percurso de questões. Conhecer a história do Mosteiro de S. 
Salvador de Travanca, de modo a compreender melhor o seu significado para diferentes 
atores sociais, exige uma aproximação ao Fundo Monástico da Congregação de S. Bento 
de Portugal, presente no ADB, onde se encontra a principal documentação do cartório da 
CSBP e, do mesmo modo, das várias Casas beneditinas, salientamos os “Estados” do 
Mosteiro do Salvador de Travanca2. Através desta fonte de informação acedemos a 
relatórios trienais descritivos de cada Casa beneditina no que diz respeito às quantias em 
depósito, às contas do Livro de Recibo (foros recebidos: dinheiro, vinho, trigo, galinhas, 
                                                             
2 A.D.B., Fundo Monástico da Congregação de São Bento de Portugal, PT/UM-ADB/MON/CSBP/Estados 
dos Mosteiros/ Travanca/ pastas 97 e 98. 
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coelhos, etc.), às contas do Livro da Sacristia, das Fábricas das Igrejas, da Enfermaria, 
entre outros, destacamos a parte dedicada às obras e aos reparos realizados na respetiva 
casa. Tendo como base esta informação foi possível estudarmos as alterações efetuadas 
nas infraestruturas afetas ao Mosteiro e, posteriormente, refletir sobre a 
evolução/transformação do património edificado e do (s) espaço (s) envolvente (s), 
nomeadamente a sua cerca. 
Segundo Marques (2011:12) os Estados transmitiam as seguintes informações 
sobre as casas monásticas: “obras realizadas no triénio; o número de religiosos e a 
indicação do seu nome e funções (…); Foros e pensões pagas ao Mosteiro; géneros 
agrícolas produzidos nas propriedades do Mosteiro; catálogo de alfaias religiosas; 
contendas e processos legais em curso nos quais o Mosteiro está envolvido”. Para além 
dos Estados surge outro tipo de documentos neste arquivo como por exemplo, as 
Visitações do Abade Geral da Congregação de São Bento de Portugal ao Mosteiro de 
São Salvador de Travanca; as Actas Capitulares da Congregação de São Bento de 
Portugal e as Visitações dos Visitadores da Congregação de São Bento de Portugal ao 
Mosteiro de São Salvador de Travanca.  
Dentro do estudo da malha patrimonial e paisagística do Mosteiro de S. Salvador 
de Travanca foi fundamental a consulta do Inventário da Extinção do Mosteiro (1834) 
integrado no Arquivo Histórico do Ministério da Finanças, disponível no ANTT3. Tendo 
em consideração o facto de se tratar de um momento de charneira na extinção das ordens 
religiosas, previa-se que daria um diagnóstico dos bens móveis e imóveis do Mosteiro. 
O Inventário da Extinção encontra-se dividido em cinco maços:  
1º Vasos Sagrados e Paramentos;  
2º Objetos preciosos e não sagrados;  
3º Objetos de Refeitório, Cozinha, Enfermaria/Hospedaria e mais mobília do 
Convento;  
4º Livraria e Manuscritos; 
                                                             
3 ANTT. Ministério das Finanças. Direção Geral da Fazenda Pública 1840-1958, E 4ª.rep, Processos de 
extinção das Casas Religiosas Masculinas, Inventário da Extinção do Mosteiro de São Salvador de 
Travanca, PT/TT/MF-DGFP/E/001/00402. 
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5º Casco, Cerca, prédios rústicos e urbanos, foros, passais, foros, dinheiro e outros 
quaisquer efeitos de valor. 
Destacamos o 5º maço, devido à maior pertinência do seu conteúdo para o nosso 
estudo, pois através do mesmo nasceu a possibilidade de reconstruir o universo de 
freguesias que compunham a área da administração e o poderio socioeconómico do 
Mosteiro de S. Salvador de Travanca no momento da sua extinção, ou seja, permitiu 
diagnosticar a terra como fator estruturador de uma comunidade, ou de um centro (a 
abadia) como outras comunidades locais, lugares, paróquias, em redor, ou mais afastadas. 
Ao mesmo tempo, este 5º caderno realiza uma descrição do edifício, das divisões mais 
significativas e dos espaços exteriores em destaque, tais como, Passais, Cerca, Casa da 
Adega e do Celeiro, Cadeia, Casa do Foral das Audiências, ou seja, do que era o centro 
deste complexo de relações.   
No que remete para a temática dos poderes paroquiais, senhoriais e jurisdicionais 
do Mosteiro, isto é, do exercício e da procura de consolidação de redes de diferente 
natureza (religiosa, político-administrativa) que consolidariam (ou não) a(s) 
comunidade(s) começamos por consultar o ADP, dado que, contém um fundo intitulado 
Convento de São Salvador de Travanca, composto por documentos provenientes do 
cartório monástico de Travanca, de natureza eclesiástica e financeira. Aqui destacamos 
as seguintes fontes de informação: os Tombos, os Livros de Recibo e os Índices do 
cartório do Mosteiro de Travanca.  
No ADP pudemos consultar os Tombos do Salvador de Travanca4, contudo a grande 
maioria dos mesmos não se encontra datada na plataforma online, porque nunca foi feito 
um inventário. Assim, decidimos requisitar todos os tombos “não datados” para traçarmos 
a malha cronológica dos mesmos.  
Num universo de 12 tombos sem datação descobrimos que, todos são referentes ao 
século XVII, o que contribuiu para uma reformulação da nossa pesquisa, dado que na 
ausência de Tombos relativos ao século XVIII acabamos por optar pela análise do Tombo 
de 1651. Este Tombo é dedicado somente às freguesias de Travanca e surge como que 
um corte cronológico, um flash sobre o Mosteiro. O Tombo de 1651 foi, por excelência, 
                                                             
4 A.D.P., Convento de São Salvador de Travanca, PT/ADPRT/MON/CVSSTAMT/0165/Tombo (1651). 
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uma fonte de informação pertinente, dado o seu rigor, a forma cuidada e pormenorizada 
com que apresenta dados referentes a todos os bens do Mosteiro de S. Salvador de 
Travanca, seguindo uma lógica espacial. Através desta fonte de informação obtivemos a 
listagem de todos os casais, quebradas e quintas pertencentes, à data, ao Mosteiro de S. 
Salvador de Travanca. 
Através do Tombo de 1651 surgiu a possibilidade de cruzarmos dados com outras 
fontes de informação, como os Livros de Recibos para as datas 1789/91; 1804-06; 
1816/185, bem como, o Inventário da Extinção do Mosteiro de Travanca (1834) 
consultado no ANTT. 
Com estas fontes de informação tivemos oportunidade de mapear as freguesias de 
Travanca, assim como, respetivos casais, quebradas e quintas que apresentavam relações 
socioeconómicas com o Mosteiro, mas, também, recolhemos os tipos de produtos 
agrícolas produzidos e a natureza dos foros entregues ao cenóbio de Travanca. 
O Índice de Cartório de 18276 apresentou-se crucial para a perceção dos poderes 
senhorias e jurisdicionais do Mosteiro de S. Salvador de Travanca, uma vez que, é um 
documento bem estruturado, dividido em cinco secções dedicadas a diferentes assuntos.  
Secção 1ª – Do Mosteiro (títulos e papéis relativos à décima, quinta e outros 
impostos); 
Secção 2ª – Das Igrejas e Padroados (igrejas anexas e padroados do mosteiro); 
Secção 3ª – Dos Privilégios (doações, sentenças, jurisdição e confirmações do 
Couto; economia política do Couto em geral e em particular; Chancelaria; jurisdição 
do juiz do Couto relativa ao Juiz do Concelho; ofícios dos escrivães e meirinhos do 
concelho em relação ao Couto); 
Secção 4ª – Da Fazenda (títulos e papéis relativos à Fazenda ou diferentes 
territórios; Passais do Mosteiro e suas águas; freguesias que compreendem o Couto); 
                                                             
5 A.D.P., Convento de São Salvador de Travanca, PT/ADPRT/MON/CVSSTAMT/0165/Tombo (1651). 
PT/ADPRT/MON/CVSSTAMT/0164/Livro de Recibo (1789-91). 
PT/ADPRT/MON/CVSSTAMT/0109/Livro de Recibo (1804-06). 
PT/ADPRT/MON/CVSSTAMT/0169/Livro de Recibo (1816-18). 
6 A.D.P., Convento de São Salvador de Travanca, PT/ADPRT/MON/CVSSTAMT/0110/Índice do 
Cartório (1827). 
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Secção 5ª – De Miscellanias (vendas de particulares, sentenças, mostradores, 
lutuosas, recibos; administração espiritual do mosteiro: atas de capítulos e juntas 
gerais, visitas e conselhos; administração temporal do Mosteiro: livros do depósito, 
sacristia, enfermaria, livraria, oficinas, demandas, obras) – este ponto não se encontra 
desenvolvido pelo autor do inventário. 
Por outro lado, consideramos a consulta da Memória Paroquial de Travanca (1758)7 
essencial para o nosso estudo, dado que, através deste documento é possível encontrar a 
caracterização geográfica de Travanca, o número de fogos, o número de pessoas maiores 
de comunhão e de pessoas menores que ainda não comungaram. Em simultâneo, enumera 
os lugares da freguesia do Salvador de Travanca, o que possibilita a identificação e a 
marcação de vários nomes de “casais” que vão surgindo nas fontes de informação 
enunciadas anteriormente, permitindo colocar a hipótese de tais interceções serem pontos 
nodais de estabelecimento de relações entre o Mosteiro e as almas que habitam esses 
lugares.   
Este documento redigido pelo Cura Luís Alvarez de Sousa guia-nos pelo interior 
do Mosteiro de Travanca, referindo as localizações dos diferentes compartimentos, a 
partir da igreja, orienta-nos para o claustro, refeitório, portaria, sala de ouvidoria, celas 
dos monges, casa do capítulo, livraria e oficinas. A descrição prossegue para o exterior, 
mencionando o terreiro, um cruzeiro, a cadeia e descreve a cerca, bem como, os passais. 
A Memória Paroquial de Travanca foi fulcral para o desenvolvimento da temática 
do espiritual e cultural, visto que, possibilitou o desenvolvimento do tópico dedicado às 
devoções das comunidades, com a enunciação das confrarias e das relíquias presentes na 
sacristia da Igreja. 
No ponto sobre a paroquialidade permitiu identificar as igrejas anexas, os 
padroados e as igrejas de apresentação do Mosteiro de S. Salvador de Travanca, assim 
como, relatou os usos e costumes vividos em Travanca e descreveu os contactos e as 
relações entre comunidades (beneditinos e povo). Por si só, esta fonte de informação é 
um indicador de como uma informação paroquial, que habitualmente seguia um guião 
                                                             
7 São Salvador de Travanca” no Dicionário Geográfico da autoria de Luís Alvarez de Sousa. Vol. 37, nº 
96, p. 997 a 1048. Transcrição de Dr. Pedro Vieira. Não Publicada. 
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estruturado pela administração central, respondia de forma dinâmica e segundo alguém 
que conhecia bem a estrutura de um espaço que era, em simultâneo, igreja paroquial e 
mosteiro – sinal fulcral, de relações fortes. 
A cartografia tornou-se um método essencial para avaliar a espacialidade, a 
construção/visão da comunidade e das possíveis caraterísticas de afastamento ou 
aproximação a nós estruturadores da Comunidade maior que era o Mosteiro. Para tal, 
construíram-se tabelas em Excel que incluíam os seguintes campos: freguesias; casais; 
orago; concelho atual; fogos; nº de habitantes. Com estes, aplicaram-se filtros consoante 
a informação a representar. A leitura e a resposta aos nossos objetivos tornaram-se mais 
inteligíveis. 
 
 
1.3.  Crítica das fontes de informação 
Um trabalho de investigação surge de uma hipótese inicial, bem como dos objetivos 
estabelecidos em que os caminhos tomados vão sendo alterados ao longo do percurso de 
investigação. No seu decorrer, deparamo-nos com vários desvios de direção movidos pela 
natureza da informação que as fontes históricas nos iam transmitindo.  
Um dos primeiros obstáculos que enfrentámos foi a dispersão espacial das fontes 
de informação, a sua não identificação do ponto de vista arquivístico (como ocorre no 
ADP) mas, também a estruturação textual distinta entre fontes, devida à autoria distinta e 
aos objetivos para a qual tinha sido redigida. 
Conforme o título da nossa dissertação indica o nosso percurso de investigação 
debruçou-se sobre fontes da última metade do século XVIII e inícios do século XIX, pelas 
razões já apontadas atrás, e porque esta cronologia adquire alguma pertinência, dado que, 
abrange um período conturbado na História de Portugal e na História das Ordens 
Religiosas.  
Nos fins do século XVIII o clero enfrentava problemas de tesouraria, falta de 
vocação dos seus membros, controlo régio dos seus assuntos internos e registava uma 
redução da produção agrícola. As dificuldades acentuaram-se com o término do 
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absolutismo, mas também devido às lacunas dos processos educativos, assim como, ao 
favoritismo interno para o alcance de cargos superiores (Oliveira Ramos, 1982: 117 - 
118).  
Neste sentido, fomos orientados para a consulta de fontes de informação de cariz 
eclesiástico, financeiro e patrimonial da CSBP, com especial atenção para a do Mosteiro 
de S. Salvador de Travanca. No ADP consultamos os livros de recibo dos séculos XVIII 
e XIX, que permitiram a identificação das principais freguesias contribuintes de foros 
para o cenóbio de Travanca. Esta fonte que descreve com mais minúcia as quantias de 
foros que cada casal de cada freguesia entregava à comunidade beneditina de Travanca, 
tornou-se um processo minucioso que só em determinados momentos será de utilizar, no 
esclarecimento de topónimos, tipologia de propriedade ou natureza de rendimentos. 
Neste mesmo arquivo, deparamo-nos com alguns obstáculos relativamente ao 
tratamento arquivístico e ao mau estado de conservação dos Tombos. Esta fonte de 
informação carece de atualização de dados na plataforma online do ADP, nomeadamente 
em relação à data original da sua elaboração. A consulta destas fontes permitiu a seleção 
dos conteúdos mais pertinentes para o nosso estudo, com especial destaque para o Tombo 
de 1651, visto que, é um documento em bom estado de conservação e apresenta todos os 
casais, quebradas e quintas do couto de Travanca.  
Ao mesmo tempo, esta fonte de informação possibilitou-nos a reconstrução espacial 
da cerca, do terreiro e do interior do Mosteiro de Travanca, permitindo o cruzamento com 
descrições efetuadas por outros documentos como a Memória Paroquial de 1758, bem 
como, o Inventário de Extinção de 1834.  
No ADP consultamos também os índices de cartório de 1812 e 1827, sendo que, 
depositamos especial atenção no índice de 1827, devido à sua estrutura organizada e às 
temáticas abordadas, pois revelou-se uma fonte de informação crucial para a análise dos 
poderes paroquiais, senhoriais e jurisdicionais. Porém, um índice de cartório anuncia as 
informações de modo sucinto, o que obrigou à recolha de mais dados para completar as 
temáticas anunciadas.  
Os Estados do Mosteiro de Travanca, presentes no ADB, foram uma das fontes de 
informação mais pertinentes para a nossa investigação, no que diz respeito à evolução e 
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reconstituição patrimoniais desta Casa beneditina. Através desta fonte de elaboração 
trienal acedemos a um manancial de descrições relativas à Casa beneditina, às quantias 
recebidas em foros nesse triénio, às obras e reparos realizados, ao número de religiosos e 
suas respetivas funções, às contendas e processos legais em que o Mosteiro estava 
envolvido. É certo que já fora usada por outros autores, mais no sentido específico de 
projeto de conservação, salvaguarda e valorização do Mosteiro de S. Salvador de 
Travanca (Silva, 2012: 5), focado no património material móvel e imóvel (estilo 
arquitetónico, obras e intervenções) do que no de observação sistemática de determinados 
campos de observação.   
Através dos Estados foi possível “conhecer” os membros da comunidade beneditina 
de Travanca com a recolha dos seus nomes e funções, assim como, acedemos às 
descrições dos géneros agrícolas produzidos nas propriedades do mosteiro e à 
caracterização das diferentes dependências desta Casa monástica, desde a hospedaria, a 
enfermaria/hospício, a barbearia, a cozinha, o refeitório, a adega. Salientamos as 
referências à construção e manutenção da cerca, do terreiro/adro, bem como, ao 
desenvolvimento dos acessos viários e à constante plantação vinícola e florestal. 
Uma das lacunas que encontramos nesta fonte de informação centrou-se na 
imprecisão do ano em que determinado acontecimento ou obra se concretizou, devido, 
em parte, à sua natureza trienal. Por outro lado, constatamos que a quantidade e o 
pormenor da informação revelada dependiam do autor/estadista que redigia o documento, 
uma vez que verificamos relatórios sucintos ou omissões em alguns Estados, como por 
exemplo, no que diz respeito às obras realizadas nas igrejas anexas de Travanca.  
A Memória Paroquial de 1758 revelou-se um documento muito cuidado, com uma 
linguagem específica, que apresenta objetivos claros de enaltecimento das origens e da 
grandiosidade do Mosteiro de S. Salvador de Travanca. Documento que queria ser 
verdadeiramente encomiástico, com uma estrutura textual fora do comum e que exigiu 
uma leitura mais atenta, de modo a retirarmos as informações relevantes para a nossa 
investigação e a avaliarmos, criticamente, o seu conteúdo, comparando com outras fontes. 
A prova deste texto, elogioso, é que coloca-se no centro de um universo muito mais 
alargado, porque inicia com uma descrição geográfica de Portugal e Espanha, e, de 
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seguida, relata a origem de topónimos e nomes das principais cidades circundantes ao 
Mosteiro de S. Salvador de Travanca, assim como menciona os principais rios e 
montanhas.  
A narrativa prossegue com uma descrição exaustiva da fundação do mosteiro, do 
seu fundador e descendentes (a memória geracional), sendo também abordada a origem 
do topónimo “Travanca”. Numa parte mais avançada do texto, encontramos a 
caraterização interna da igreja, a lista das relíquias conservadas na sacristia (o capital 
religioso e espiritual) e, seguidamente, o texto é marcado pelas descrições e localizações 
das dependências internas do mosteiro. Através deste roteiro foi possível reconstruirmos 
a localização dos vários espaços e das várias salas que compunham a dinâmica interna da 
comunidade beneditina de Travanca. Em simultâneo, visitamos, no terreno, o complexo 
monástico, de modo a relacionarmos as descrições espaciais da Memória Paroquial com 
o espaço real atual.  
Por outro lado, responde ao que eram os objetivos do inquérito - a quantidade de 
fogos em Travanca, no ano 1758, assim como, a identificação das freguesias anexas e a 
lista dos lugares da freguesia.  
Ao longo do texto sentimos algumas dificuldades no que remete para a linguagem 
usada e para a própria estrutura textual, a presença de trechos em latim aumentou o grau 
de complexidade desta fonte de informação.  
Por último, destacamos os documentos incluídos na Memória Paroquial de 
Travanca, isto é, o autor entendeu juntar a esta descrição as transcrições dos seguintes 
documentos, provas da legitimidade fundacional e da sua legitimidade (direitos de 
diferente natureza )8: 
- Carta de doação que fez a este Mosteiro o Senhor Dom Martinho IV, Arcebispo de 
Braga, Primaz das Espanhas. 
                                                             
8 São Salvador de Travanca” no Dicionário Geográfico da autoria de Luís Alvarez de Sousa. Vol. 37, nº 
96, p. 997 a 1048. Transcrição de Dr. Pedro Vieira. Não Publicada. 
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- Sentença da doação deste Couto do Salvador de Travanca, conforme se acha trasladada 
na Carta de Confirmação que della fes o Senhor Rey D. João III e na certidão que dellas 
passou Ruy Dias de Menezes, do Concelho [sic] de Sua Real Majestade, e seu Secretario, 
e Escrivão das Confirmaçoens. 
- Provisão pela qual Sua Real Majestade mandou fazer partilha, e divisão dos montes, 
que ha neste Couto do Salvador de Travanca. 
 
Através destas fontes transcritas obtemos um conhecimento mais alargado sobre os 
poderes senhoriais, paroquiais e jurisdicionais da comunidade beneditina de Travanca.  
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Capítulo 2. – O Mosteiro de S. Salvador de Travanca nas 
vésperas de 1834 
Este capítulo pretende apresentar o património do Mosteiro quer em termos de 
território explorado quer dos marcos físicos que lhe davam unidade até à fratura de 1834. 
Assim, foi essencial perceber como o Mosteiro detinha fatores de concentração de 
funções e de abertura em redor. 
2.1. Contextualização espacial do Mosteiro de S. Salvador de Travanca 
O Mosteiro de S. Salvador de Travanca, como o próprio nome indica, localiza-se 
na freguesia de Travanca, concelho de Amarante. 
Com a reorganização administrativa de acordo com a lei n.º 11-A/2013 de 28 de 
janeiro, o concelho de Amarante está dividido em 26 freguesias. Este concelho encontra-
se circundado pelos concelhos de Felgueiras, a noroeste, de Lousada, a oeste, de Penafiel, 
Marco de Canaveses, Baião, a sul, Celorico de Basto, a norte, Mondim de Basto, a 
nordeste, Vila Real e Santa Marta de Penaguião, a leste, abrangendo, deste modo, uma 
área de 301,33 km2. 
Território rico em recursos hídricos destacando-se o rio Tâmega, mas também 
outros cursos de água como os rios Ovelha, Olo e Odres.   
O rio Odres ganha destaque como o recurso hídrico de maior calibre em Travanca, 
sendo essencial para a agricultura, para o regadio das vinhas e, em tempos, foi 
determinante no funcionamento de moinhos e na pesca de algum peixe. A Memória 
Paroquial evoca esta caraterização: 
 
(…) do nome Odri (…) he tal sua inclinação que se emprega todo em fazer 
bem em todas as partes por onde passa, criando seus peixes, escalos, ainda que 
pequenos e poucos; fertilizando por levadas de huma e outra parte muitos e 
grandes campos de milho miudo, milhão, painço, e feijoens, e lameiros; e muitos 
arvoredos de vinho, não só pelas levadas, mas pelo pé delle; e fazendo moer 
muitos moinhos (…).9  
                                                             
9 Provisão pela qual Sua Real Majestade mandou fazer partilha, e divisão dos montes, que ha neste Couto 
do Salvador de Travanca in São Salvador de Travanca” no Dicionário Geográfico da autoria de Luís 
Alvarez de Sousa. Vol. 37, nº 96, p. 997 a 1048. Transcrição de Dr. Pedro Vieira. Não Publicada. 
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Para além deste recurso hídrico, a freguesia de Travanca beneficia de várias fontes 
de água, salientando-se a que nasce junto ao lugar de Fonte de Mendo, dado que abastece 
o fontenário do Terreiro, e, em tempos fornecia água para os esguichos da sala de 
ouvidoria, para a porta do refeitório, para o chafariz do claustro e para a cozinha do 
Mosteiro.  
 
 
 
Figura 1 – Fontenário do Terreiro do Mosteiro do Salvador de Travanca. 
Fonte: Sofia Mesquita (13/06/2019).  
 
 
De acordo com a Memória Paroquial de 175810, o Mosteiro de Travanca era 
enquadrado da seguinte forma:  
 
Hindo pois do cais desta maravilhosa Caia pela borda do mesmo Rio Durio asima, 
distancia de seis legoas athe onde nelle se recolhe o Rio Tamega, e vindo pela borda deste 
duas legoas athe o logar chamado Canavezes, e dahi para a parte do Norte, couza de 
outras duas legoas, se encontra com este Mosteiro de Salvador de Travanca, e seu Couto 
e Freguezia, da Ordem do Patriarcha S. Bento, que estão nesta Provincia de Entre Douro 
e Minho, dentro do Arcebispado de Braga, Primaz das Espanhas, e Comarca de 
                                                             
10 São Salvador de Travanca” no Dicionário Geográfico da autoria de Luís Alvarez de Sousa. Vol. 37, nº 
96, p. 997 a 1048. Transcrição de Dr. Pedro Vieira. Não Publicada. 
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Guimaraens; e dista sete legoas da d[it]a Cidade de Braga, e por melhor dizer Augusta 
Braga (…); e a quatro legoas da villa de Guimaraes (...) e a duas legoas da vila de 
Ammarante (…). 
 
Com a atribuição de carta de couto outorgada por D. Henrique e Dona Teresa, no 
século XII, Travanca tornou-se um lugar imune, defeso e autónomo ao nível jurisdicional, 
político e económico, onde os seus senhores eram “donatários e possuíam jurisdição cível 
sobre o mesmo” (Silva, 2012:7). 
Logo, muitas das descrições geográficas que encontramos em várias fontes de 
informação sobre Travanca, apresentam-na como o “couto de Travanca” um vale plano 
rodeado de montes e caracterizado pela riqueza hídrica, pela forte presença florestal e 
pelas grandes dimensões dos seus campos. 
Segundo Francisco Craesbeeck (1726: 287)  
 
O couto de Travanca fica situado dentro do destrito do concelho de Santa Crus, 
distante desta villa de Guimaraes 4 legoas, para entre o Nascente e o Sul, ficando-lhe 
a villa de Amarante ao Norte 2 legoas. Conciste na grandeza do mosteiro, que ahi está 
edificado, ao pee da serra da Lomba Mourisca (como chamaõ as doações), correndo-
lhe por sima, pella parte do Poente, a estrada que vai por Arrifana de Souza para a 
cidade do Porto. Fica do dito mosteiro entre montes en hum valle muito ameno e 
aprazivel, sendo que à vista para Nascente. He abundante de ágoas, por lhe correr por 
dentro da cerqua hum ribeiro, com que se regaõ os dilatados campos que tem, 
chamados Cearas.  
 
A construção de mosteiros em meio rural traduz a vontade de concretizar a ideia de 
paraíso terrestre, pois o edifício religioso deveria ser implantado num local rico em 
recursos hídricos, de solo fértil, vegetação/floresta abundante, de maneira a organizar toda 
a dinâmica do espaço monástico (Rocha, 2011: 49). 
A Regra de S. Bento11 defende que «O mosteiro (se for possivel) edifiquese de 
maneira & em parte que tenha das portas a dentro tudo o que for necessario, convem a 
saber, agoa, moinho, horta, forno, & todos os officios se exercitem dentro do mosteiro, 
                                                             
11 Regra do Glorioso Patriarca” (transcrita do latim por Plácido Villalobos). Capitulo LXVI. Lisboa. 
Congregação de São Bento. 1586. 
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porque não tenham os monges necessidade de andarem vagueando por fora, porque 
totalmente não convem para suas almas.» 
Assim, o mosteiro apresenta-se como um espaço pensado para a prática da oração, 
bem como para o cumprimento dos princípios doutrinais de uma certa regra. Nasce como 
um complexo autónomo, composto por um muro que o separa da realidade geográfica e 
humana, proporcionando, no caso dos beneditinos, a aplicação da máxima “Ora et 
Labora”. 
Com esta premissa, a vida da comunidade beneditina baseia-se no equilíbrio entre 
a prática litúrgica e o trabalho de mãos, uma vez que S. Bento acreditava que era 
fundamental os monges organizarem o seu quotidiano, entre o culto da oração, do 
espiritual e o trabalho físico nos campos e nas oficinas. 
Desta forma, o mosteiro é uma cidade amuralhada, com uma espacialidade 
racionalizada e com dominantes comuns entre si, dado que podemos conferir a presença 
das funções para que foram construídos: funções litúrgicas, contemplativas, domésticas, 
intelectuais ou económicas (Rocha, 2011:50-51).  
O Mosteiro de S. Salvador de Travanca revela-se um verdadeiro exemplo de um 
complexo monástico rural com origens senhoriais e com doações reais, responsáveis pelo 
seu poderio socioeconómico. Todavia, constatam-se muitas dúvidas quanto à data da sua 
fundação e aos seus fundadores. 
Vários autores baseiam-se numa escritura presente no cartório do Mosteiro de 
Alpendurada que relata a doação de Moninho Viegas, da “Granja” de Travanca, a seu 
filho Garcia Moniz. 12 Contudo, este documento também suscita algumas dúvidas quanto 
à sua veracidade, pois autores como José Coelho dos Santos (1969) apontam graves 
lacunas nas datas referidas no documento em relação à data de chegada da família dos 
Gascos ao Douro, bem como, da presença dominante dos Mouros nesta região.  
                                                             
12 Vobis filio meo D.Garcia monis licitum sit ab hac die in perpetuum et sine partitione cum fratre vestro D.Egas Monis 
Gascone habere et possidere mean vilan de Travanca cum terris ad se pertinentibus, ut ibi aedificetis monasterium ad 
vestrum patronatum etc. Facta carta die decima sexta Augusti era 1046.  
Escritura encontrada por Frei João do Apocalipse no cartório do Mosteiro de Alpendurada, no ano 1008. 
Para Frei Leão de S. Tomás a “era 1046” corresponde ao ano 1008 da era de Cristo. Tomás, Frei Leão de 
São (1651). Beneditina Lusitana – tomo segundo oferecido ao nosso glorioso Patriarcha S. Bento. (tomo 
II). Coimbra. Officina Manoel Carvalho. (Edição da Imprensa Nacional Casa da Moeda, de 1974). pp. 253. 
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Porém, a escritura encontrada por Frei João do Apocalipse13 no Mosteiro de 
Alpendurada é reforçada por uma inscrição presente no mosteiro de Travanca (Santos, 
1969: 20):  
Este Mosteiro de S. Salvador de Travanca fundou D. Garcia Moniz que viveu pela era de 
M. XL. VI & o reedificou afundamentis sendo Geral o Rev.do. P. Monteiro de S. Tiago & 
D. Abbade o R. P. Fr. Thomé da Esp.ça Mayo 1601.  
 
 
A génese do Mosteiro de S. Salvador de Travanca poderá estar nas pequenas igrejas 
ligadas a famílias senhoriais que usufruíam das mesmas como um espaço de culto privado 
e que contribuíram, de certa forma, para o desenvolvimento de um cenóbio de caráter 
agrícola e senhorial (Machado et al, 2014:242). A sua administração ficou sob a 
responsabilidade dos descendentes do instituidor, que aqui ingressavam na vida religiosa 
e, mais tarde, seriam sepultados neste mesmo local, sendo recordados “através, (…), das 
missas e lembranças por aniversário do óbito” (Machado, 2014: 242).   
 
2.2. Reconstituição do conjunto monástico e da sua cerca 
Desde os primórdios, o ser humano sente necessidade de contactar com a Natureza 
e de usufruir dos imensos recursos que esta dispõe, toda a pureza, tranquilidade, saúde e 
beleza contribuem para o alcance de um estado superior e transcendente.  
Com os monges, destaque para os monges de clausura, assistimos a um afastamento 
de todo o frenesim dos centros urbanos e ao privilégio atribuído ao contacto direto com a 
Natureza, exercendo o trabalho sobre a terra, de modo a obterem o alimento que suportava 
a existência dos complexos monásticos. Em simultâneo, o balanço entre a vivência da 
Natureza/contemplação e o trabalho físico beneficiavam o aperfeiçoamento espiritual de 
cada monge, bem como da sua comunidade (Dias, 2011: 104-106). 
A comunidade religiosa de Travanca viria a adotar a Regra de S. Bento após o 
Concílio de Coyanza (1055), recebendo influências em várias temáticas como na liturgia, 
                                                             
13 Frei João do Apocalipse foi um monge beneditino, historiador, cronista da Ordem e polígrafo. Natural 
de Guimarães, faleceu em Travanca a 22/04/1632. (Dias, 2011:97).  
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na oração, nas relações socioeconómicas, na arquitetura do mosteiro e na organização da 
sua envolvente (Machado 2014:242). 
Deste modo qualquer estrutura monástico conventual incorpora a componente 
física, funcional e espiritual, onde os elementos naturais (água, luz, jardins, hortas) e os 
imateriais (oração, silêncio) adquirem um valor real e simbólico, sendo essenciais para o 
equilíbrio das comunidades em clausura (Amorim, 2015: 100).  
No caso do plano construtivo do Mosteiro, os beneditinos fomentaram a 
organização do espaço monástico, tendo por base a relevância e a centralidade da igreja, 
assim como do claustro. À volta destes dois núcleos desenvolviam-se todas as oficinas, 
espaços verdes de hortas e pomares segundo uma ordenação quadrangular, linear e 
simétrica, sinónimo da organização funcional desta comunidade religiosa (Rocha, 
2011:52).  
 
 
 
Figura 2 – Planta da Igreja e do Mosteiro de Travanca aquando das intervenções de DGEMN (1939). 
Fonte: SIPA. 
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A dinâmica espacial dos mosteiros beneditinos é particularmente semelhante entre 
si. Num primeiro piso podemos encontrar a igreja, a sacristia, o claustro, o refeitório, a 
cozinha, a despensa, a portaria, a casa do recibo e a cavalariça. No piso superior surgiam 
as celas conventuais, a sala do capítulo, a sala de ouvidoria, a livraria, o cartório, a 
enfermaria/hospício, a hospedaria, a barbearia…. 
De acordo com o Inventário de Extinção  14, o Mosteiro de S. Salvador de Travanca 
apresentava-se em 1834 como: 
 
Hum grande edifício com corredores e seu claustro e deferentes celas para 
habitações dos religiosos, sallão comum, caza do capitolo, de Libraria, quartos de 
hospedaria, corredores e celas de Malta, com seis varandas (…) e galarias, e nos 
baixos caza de Refeitório, Despença, e Recibo, e Cavalariça, e quartos de 
particulares, e pegado ao mesmo edifício a Cozinha, e bem afim a Igreja com seu 
Côro, que não só ser Igreja para uso dos Religiozos Conventuaes mas mesmo é a 
Igreja da Freguezia. 
 
Note-se que a natureza da fonte dá-lhe maior detalhe no enunciar dos espaços e 
imóveis (seriam avaliados para venda em hasta pública), mas permite-nos reconstituir as 
diferenças ou permanências relativamente a descrições anteriores. A cerca nasce como 
local fechado por muros, mas que adquire uma simbologia sagrada baseada na ideia de 
hortus conclusus, “Jardim Fechado” /” Enclosed Garden” comparável ao Jardim de Éden 
do Antigo Testamento15. 
Este espaço restrito e fechado tem como premissa um contacto mais íntimo e direto 
com Deus, por aqueles que habitam o mosteiro, longe das influências do mundo exterior. 
Para além desta necessidade espiritual, desempenhava um papel mais funcional, no que 
respeitava ao cultivo de legumes, pomares, vinhas, ao cuidado de jardins ornamentados 
                                                             
14 ANTT. Ministério das Finanças. Direção Geral da Fazenda Pública 1840-1958, E 4ª.rep, Processos de 
extinção das Casas Religiosas Masculinas, Inventário da Extinção do Mosteiro de São Salvador de 
Travanca, PT/TT/MF-DGFP/E/001/00402, Maço 5º, Folha 2. 
15 The National Gallery – Hostus Conclusus. Disponível em 
https://www.nationalgallery.org.uk/paintings/glossary/hortus-conclusus. (consultado a 25 de janeiro de 
2018). 
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com belas espécies vegetais, que possibilitavam o abastecimento da instituição monástica, 
mas, ao mesmo tempo, revelava-se um espaço crucial para a saúde mental dos religiosos 
(Dias, 2010:10-13).  
Deste modo, a cerca apresenta-se como meio rejuvenescedor para os monges 
beneditinos, pois é nela que encontram a Natureza, a possibilidade de praticar exercício 
físico, a libertação da disciplina diária e o apaziguamento mental (Dias, 2010). Através, 
dos jardins da cerca, os religiosos poderiam despojar-se de pensamentos destrutivos e 
dubitáveis, reforçando, deste modo a sua relação com Deus, através da oração e meditação 
tão propícias a locais com água e vegetação. 
A cerca do Mosteiro de S. Salvador de Travanca desenvolvia-se por trás e aos lados 
do mesmo, sendo descrita no Tombo de 1651 como um local dentro de muros altos, 
repleto de campos, hortas, pomares, laranjais, vinhas, olivais, devesas e moinhos que 
usavam as águas que vinham do casal Novo16.  
 
E medida da dita cerqua pela parte de fora comessa junto a capela major pela 
parte do nascente faz em circuito redondo mil e quinhentos e trinta e nove varas 
ate vir dar sempre em redondo acabando na casa da renda na parte do norte (…).17 
 
Ou ainda, 
Está este Mosteiro clausurado com hũa boa cerca murada, dentro da qual tem boas 
hortas, e pomares, tres fontes, e por dentro della passão dous ribeiros. Tem bons 
passaes, sendo que faltos de lenha (…).18 
 
A cerca, sendo parte indissociável da cidade monástica (Rocha, 2011:305) 
materializava-se através dos muros que a rodeavam, logo a manutenção dos mesmos era 
crucial para a afirmação da clausura e da separação do mundo temporal, bem como para 
a proteção de perigos externos. Por este peso simbólico e efetivo, pelo facto de ser, 
igualmente, uma fonte de recursos (ou de registo de necessidade de os incluir), não admira 
                                                             
16 A.D.P., Convento de São Salvador de Travanca, PT/ADPRT/MON/CVSSTAMT/0165/Tombo (1651), 
fls. 4-8.  
17 Idem, fl. 8. 
18 São Salvador de Travanca” no Dicionário Geográfico da autoria de Luís Alvarez de Sousa. Vol. 37, nº 
96, p. 997 a 1048. Transcrição de Dr. Pedro Vieira. Não Publicada. 
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que o arranjo e o reforço dos muros da cerca fosse uma constante, como os Estados 
Trienais assim o descrevem. 
 
Tabela 1 – Transformações do espaço envolvente do Mosteiro de S. Salvador de  
Travanca entre 1755 e 1822.   
Triénio Infraestruturas Muros Encanamento de águas Acessibilidades 
1755-58     
Implementação de vários 
canos: um no campo do 
Viveiro, outro no campo a sul 
e outro no Lameiro, o último 
por baixo das hortas.  
Construção de duas portas 
que faziam a ligação do 
terreiro à cerca. 
1758-61   
Reformaram os 
muros, levantando-
os em muitas partes 
e construíram um 
muro à volta do 
pomar da varanda do 
Nascente e do 
Engenho. 
    
1761-64 
Melhoria na Casa 
da Audiência. 
Melhoria dos muros 
do terreiro. 
    
1773-76     
Encanamento da água que 
vinha para o salão desde a sua 
nascente, através de clarões 
de pedra e com uma porta 
para se limparem as águas. 
  
1776-79   
Reparo dos muros da 
cerca que estavam 
danificados.  
  
Construção de uma calçada 
perto do muro da cerca em 
direção à Carreira. 
1780-83 
Colocação de uma 
mó nova num dos 
moinhos da Cerca. 
Reparação dos 
restantes moinhos. 
Reforço do muro da 
cerca todo em 
redondo. 
    
1783-86 
Construção de 
umas minas 
oriundas do Olival 
com ligação a S. 
Brás.  
Edificação de um 
pedaço de muro no 
Ribeiro. Construção 
do muro com início 
na fonte do terreiro 
até ao canto da 
estrada.  
Encanamento de água do 
chafariz do Claustro para as 
hortas. 
  
1786-89 
Reparação da Casa 
da Renda. 
Manutenção de 
alguns muros na 
cerca. 
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1789-92   
Implementação de 
muros na parte de 
cima dos Passais. 
    
1792-95   
Construção de 79 
braçais de muro 
novo pela parte do 
Ferreiro. Reparação 
dos muros da cerca. 
Encanamento da água que 
vinha para o Mosteiro por 
canos de chumbo desde a 
fonte do Ferreiro até ao Adro, 
fazendo-a correr por cima do 
muro novo.  
  
1795-98   
Manutenção de 
todos os muros da 
cerca e construção 
de um pedaço novo: 
a Portinha. Melhoria 
dos alpendres do 
Terreiro. 
Limpeza todas as minas de 
água. 
  
1798-
1801 
  
Reparação de todo o 
muro da cerca. 
    
1801-04   
Conserto de partes 
do muro e dos 
socalcos. 
Encerramento de 
alguns portelos que o 
povo abria. 
Manutenção do encanamento 
de águas para o claustro, 
salão e cozinha. 
  
1804-07   
Construção de um 
muro novo e de 
paredes e de 
socalcos nos passais. 
Encanamento das águas, 
principalmente as que serviam 
o Mosteiro, mas também as 
que inundavam os passais. 
Limpeza das minas e abertura 
de mais sete minas. Instalação 
de canos de chumbo para a 
água do claustro e da cozinha 
e manutenção dos canos que 
estavam danificados, de modo 
a que, a água chegasse limpa 
às oficinas. 
Construção de uma calçada 
para o lado da Trovoada, 
pois o caminho existente foi 
arruinado pela obra das 
minas. 
1807-10   
Construção de 1770 
palmos do muro da 
cerca, tendo 18 
palmos fora da terra 
com alicerces 
profundos. 
Limpeza e encanamento de 
uma parte da mina velha do 
Carvalho. 
  
1810-13   
Continuação do 
muro da Cerca em 
pedra. 
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1813-16   
Reparo de um pedaço 
de parede da Cerca 
de fora. 
Construção de uma 
parede numa parte do 
Passal de fora, desde 
o Prado até quase ao 
final das Searas. 
    
1816-19   
Continuação do 
muro da Cerca em 
pedra. Abertura de 
um campo por baixo 
dos Lameiros da 
horta. Conserto 
recorrente do muro 
da cerca e das 
Tapadas do 
Mosteiro. 
  
Construção de um portal ao 
fundo da cerca muito útil 
para serventia dos passais e 
em altura de colheitas. 
1819-22   
Reparação e 
alteração de partes do 
muro da cerca, de 
modo a ficar 
uniforme e seguro. 
Encanamento das águas 
desde o Marranque até à 
estrada das Ribas e da Poça 
das Nogueiras para outros 
pontos. Construção de uma 
ponte para a fluência das 
águas que corriam para a 
cerca. 
A estrada do Marranque foi 
toda calçada em pedra até 
ao cunhal das almas. A 
estrada que liga a cruz da 
Mezura à quinta da Portela 
foi composta e calçada.  
Fonte: A.D.B., Fundo Monástico da Congregação de São Bento de Portugal, PT/UM-
ADB/MON/CSBP/Estados dos Mosteiros/ Travanca/ pastas 97 e 98. 
 
O facto de ainda hoje existirem vestígios deste muro e as descrições que surgiram 
permitiram reconstituir a cerca (ver Figura 3), e, naturalmente, como hoje está 
transformada (muito menos do que ocorreu noutros espaços de maior densidade 
populacional). 
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Figura 3 – Cerca do Mosteiro do Salvador de Travanca.  
Fonte: Google Earth.  
 
 
Baseada nesta documentação e tendo feito a georreferenciação dos topónimos e 
cursos de água indicados foi possível reconstituir a cerca no Google Earth. Repare-se 
como os socalcos que mereciam obras em conjunto com a cerca se mantêm, denunciando 
sem dúvida a sua utilidade e qualidade de construção. 
O Terreiro, encostado à cerca, surge como um outro ponto fulcral para a dinâmica 
do Mosteiro de Travanca, sendo, de verdade, o centro da comunidade envolvente. Nele 
podíamos encontrar, à data da extinção do mosteiro (1834), um cruzeiro construído no 
ano 1717 (Sousa, 1987), a Cadeia e a Casa das Audiências, bem como uma fonte.   
 
De todas as partes deste quadro tem janellas commuas este Mosteiro, e boas officinas; e 
da do Norte hum grande e alegre terreiro na sahida da Igreja, e portaria, no fim do qual 
está hum grandioso cruzeiro, e defronte delle, da parte do Poente, a cadea deste Couto 
com as armas reaes, que são as mais respeitadas, e poderosas.19 
                                                             
19 São Salvador de Travanca” no Dicionário Geográfico da autoria de Luís Alvarez de Sousa. Vol. 37, nº 
96, p. 997 a 1048. Transcrição de Dr. Pedro Vieira. Não Publicada. 
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Este espaço, que introduzia a Igreja e a Casa monástica, desempenhou, desde muito 
cedo, um papel nuclear nas dinâmicas entre a comunidade beneditina e a comunidade 
rural de Travanca. Ao consultarmos o Tombo de 165120 constatamos que, antes da 
construção da Casa das Audiências e da Cadeia, o juiz do couto fazia as audiências em 
cima de uma caleira de pedra junto a um carvalho plantado no centro do terreiro. 
O mosteiro emanava para os espaços exteriores a mesma ordem e disciplina 
aplicadas no seu interior, neste caso na vertente temporal (jurisdicional), porque detinha 
o poder de julgar, de tribunal, porque o Abade era o ouvidor (juiz ordinário), confirmando 
as justiças eleitas anualmente (Hespanha, 1986: 40). Além do mais, esta vertente era 
projetada na vivência diária, na atividade económica, social e cultural, onde o terreiro 
surgia como um espaço funcional para onde convergiam pessoas e mercadorias, mas em 
simultâneo recebia procissões, segundo o calendário religioso (Afonso de Deus, 2018:73) 
Os monges beneditinos de Travanca dedicavam atenção à manutenção do terreiro 
através de obras de melhoramento21, reparação dos seus alpendres22, ornamentação com 
murtas e arbustos, construção de canais em pedra para o escoamento de águas pluviais23, 
assim como ao encanamento de água para a fonte do terreiro construída no triénio 1755-
5824, sendo esta de uso público, aberto à comunidade próxima ou às mais afastadas. 
Neste sentido, para além do Terreiro, os acessos/caminhos e as águas eram dois 
fatores determinantes na vida das comunidades rurais. Os Estados do Mosteiro de S. 
Salvador de Travanca revelam a preocupação dos monges com o melhoramento das 
estradas que permitiam aceder à Casa monástica. Ao mesmo tempo, o encanamento e a 
higiene das águas, que abasteciam o Mosteiro, surgiam como prioridade em constante 
desenvolvimento.  
                                                             
20 A.D.P., Convento de São Salvador de Travanca, PT/ADPRT/MON/CVSSTAMT/0165/Tombo (1651).  
21 A.D.B., Fundo Monástico da Congregação de São Bento de Portugal, PT/UM-ADB/MON/CSBP/Estados 
dos Mosteiros/ Travanca/pasta 97, 1758, fl.17 
22 A.D.B., Fundo Monástico da Congregação de São Bento de Portugal, PT/UM-ADB/MON/CSBP/Estados 
dos Mosteiros/ Travanca/ pasta 97, 1795, fl.16 
23 A.D.B., Fundo Monástico da Congregação de São Bento de Portugal, PT/UM-ADB/MON/CSBP/Estados 
dos Mosteiros/ Travanca/ pasta 98, 1816, fl.112; 1822, fl. 6. 
24 A.D.B., Fundo Monástico da Congregação de São Bento de Portugal, PT/UM-ADB/MON/CSBP/Estados 
dos Mosteiros/ Travanca/pasta 97, 1755, fl.18 
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Figura 4 – Planta topográfica da igreja e do mosteiro depois das obras da DGEMN (1939). 
Fonte: SIPA. 
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Capítulo 3 – O Mosteiro de S. Salvador de Travanca – 
património(s) 
Este capítulo procura entrar dentro do Mosteiro, da comunidade interna e das 
relações que vai estabelecendo, quer pela via dos poderes que exerce, do ponto de vista 
da administração da propriedade, quer do jurisdicional. Os fatores de adensamento ou de 
fragilidade estarão patentes, sendo que apenas se abrirão janelas para investigação futura.  
 
3.1. Poderes senhoriais e jurisdicionais  
A palavra “mosteiro” designa o edifício ou casa onde vivem os membros das ordens 
religiosas, sendo composto por todo um conjunto – igreja, casa de habitação dos monges 
e terras, surgindo muitas vezes próximo de uma ermida (Dias, 2005; Sousa, 1987).  
De acordo com a Memória Paroquial de Travanca, o mosteiro estava localizado 
numa quinta nas proximidades de um monumento, sendo que o topónimo “Travanca” terá 
derivado possivelmente de duas palavras “cata” e “urna” – Mosteiro junto à urna, 
associado à expressão “monumento”, marca. 
Do sitio desta quinta, em que se acha fundado este Mosteiro, se infere que o nome Travanca 
se formou destas duas palavras cata, urna; e o mesmo se infere de ela estar perto do sitio 
de hum monumento, que estava da parte do Nascente da Capella de S. Sebastião, que fica 
da parte do Sul deste Mosteiro. E assim tanto fas dizer Mosteiro de Travanca como 
Mosteiro de junto á urna, porque a palavra cata quer dizer junto (…). Ao qual sitio do dito 
monumento ou Urna chamão ainda hoje alguns Moimento, e dista poucas varas da mesma 
Capella e do Lugar da Crus. 25 
 
O brasão mais antigo do mosteiro representa o Divino Salvador como orago da 
freguesia de Travanca, uma vez que era constituído pela imagem de Cristo crucificado 
entre a Virgem Maria e o apóstolo S. João Evangelista. Este brasão viria a sofrer 
alterações ao longo dos tempos, chegando a adotar as armas dos Farias por influência do 
                                                             
25 São Salvador de Travanca” no Dicionário Geográfico da autoria de Luís Alvarez de Sousa. Vol. 37, nº 
96, p. 997 a 1048. Transcrição de Dr. Pedro Vieira. Não Publicada. 
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abade comendatário João de Faria26. Contudo, a insígnia que prevaleceu foi a imagem de 
Cristo Salvador, segurando um globo na mão esquerda, como representação do Mundo, 
e levantando a mão direita como sinal de bênção. Neste brasão era possível observar ainda 
a presença de duas letras, de um lado um “S” e de outro um “B”, e um letreiro em círculo 
com a inscrição Sello do Mosteiro de Travanca27.  
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                             
26 Doutor João de Faria assim é apresentado pela Memória Paroquial de Travanca de 1758 foi 
Desembargador do Paço e Comendador nos anos 1523; 1524 e 1525. Desempenhou funções durante o 
tempo dos abades comendatários e chegou a incluir as armas da família dos Faria no brasão do Mosteiro de 
Travanca. Deixou como seu descendente, seu filho, Afonso de Faria.  
27 Idem. 
Figura 5 – S. Salvador de 
Travanca. Altar-mor. 
Fonte: Sofia Mesquita 
(13/06/2019). 
 
Figura 6 – Portal principal da igreja do Salvador 
de Travanca antes da intervenção da DGEMN 
(1939). Representação da crucificação de Cristo 
com a presença de Virgem Maria e S. João 
Evangelista.  
Fonte: Boletim Nº 15 da DGEMN. 
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A fundação do Mosteiro de S. Salvador de Travanca encontra-se repleta de 
incógnitas no que diz respeito aos seus fundadores e à data da sua criação, autores como 
José Coelho dos Santos acreditam que esta se sucedeu no século XI (Santos, 1969:29-
30).  
Contudo, Santos (1969) termina por refletir que as origens do mosteiro poderão ser 
anteriores ao século XI, dado que este poderia enquadrar-se no tipo de mosteiro de 
pequenas dimensões e com reduzida ostentação, recebendo a influência de famílias 
senhoriais como a dos Gascos que contribuiu para a afirmação do poder senhorial.  
D. Garcia Moniz é apontado como o principal fundador do Mosteiro de S. Salvador 
de Travanca, filho de Moninho Viegas, o Gasco, que recebeu de seu pai a “Granja” de 
Travanca, como um espaço de culto privado, de acordo com um documento presente no 
cartório do Mosteiro de Alpendurada (Santos, 1969:30). Ora, esta propriedade senhorial 
e monástica manter-se-ia na mesma família ao longo de séculos através dos descendentes 
do instituidor que se apresentavam como religiosos que compunham o corpo clerical do 
mosteiro, responsáveis em vida pela administração da propriedade e após a morte 
continuavam a ser relembrados através das missas celebradas em sua memória. Na 
verdade, a sua administração ficou sob a responsabilidade dos descendentes do 
instituidor, que aqui ingressavam na vida religiosa e, mais tarde seriam sepultados neste 
mesmo local, sendo recordados “através, (…), das missas e lembranças por aniversário 
do óbito” (Machado, 2014: 242).   
O poderio socioeconómico do Mosteiro ficaria oficialmente fortalecido pela 
elevação a Couto das suas terras, levada a cabo por D. Henrique e Dona Teresa, relatados 
desta forma numa pintura do mosteiro.  
 
O Conde D. Enrique e sua m.er D. Thereza, Pay(s) do nosso primeirº Rey D. Afonço 
Enriques, sendo senhores de Portugal pelos anos de 1094 the ao de 1112, foram os 
que doaram a este Mosteiro do Salvador de Travanca Couto de que elle hé senhor 
Donatário. Anno de DCCLXXX28 
                                                             
28 Legenda da pintura da figura 7 - Pintura presente na sacristia da igreja do Mosteiro de Travanca, 1780. 
 
 54 
 
Figura 7 – Pintura presente na sacristia da igreja do Mosteiro de S. Salvador de Travanca, 1780. 
Fonte: Sofia Mesquita (13/06/2019). 
 
Em Portugal a Ordem de São Bento difunde-se a partir dos séculos XI e XII, pois 
segundo Frei Geraldo Coelho Dias (2011), o monaquismo beneditino surge na sequência 
da Reconquista cristã aos mouros, com incremento no pós Concílio de Coyanza (1055), 
onde a RB foi aplicada como forma de uniformização dos centros monásticos existentes 
à data, estes que se faziam governar por influência de várias regras conventuais. 
Desde cedo que, a Ordem Beneditina recebeu forte apoio dos monarcas, que a viam 
como sinal de desenvolvimento da riqueza, responsável pelo desbravamento de terras 
despovoadas, bem como dinamizadora da economia agrária e da cultura (Ramos, 2007:1). 
Neste sentido, constata-se a atribuição, por parte dos monarcas, de uma série de Cartas de 
Couto a diversas terras “influenciadas/administradas” por mosteiros orientados pela OSB, 
como forma de assegurar o bem-estar das suas comunidades, mas também a estabelecer 
os seus direitos e deveres perante o poder régio.  
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Até meados do século XI, o Mosteiro de S. Salvador de Travanca regia-se pela 
Regra de S. Frutuoso, no entanto após o Concílio de Coyanza (1055) adota a Regra de S. 
Bento. 
Séculos mais tarde viria a integrar a CSBP (1566), recebendo como Casa-Mãe, o 
Mosteiro de S. Martinho de Tibães, uma vez que a maioria dos mosteiros beneditinos 
localizavam-se na zona norte e seus monges eram naturais desta região geográfica. 
 
Tabela 2 - Lista de mosteiros e população monástica aquando da tomada de posse na 
CSBP (Dias, 2011: 170-176) 
Mosteiro Nº de Monges Ano de tomada de posse 
Alpendorada  6        1569 
Arga  -       1588 
Arnóia  3       1569 
Bustelo  4   1585 
Cabanas -  1569 
Carvoeiro 4  1588 
Couto Cucujães -  1588 
Ganfei 4  1569 
Miranda -  1578 
Neiva -  1569 
Paço de Sousa 16  1590 
Palme -   1588 
Pombeiro 7  1569 
Refojos de Basto 14  1569 
Rendufe 10  1569 
Santo Tirso 13  1569 
São Cláudio - 1588 
Tibães 14  1569 
Travanca 8  1569 
 
 
De acordo com Serrão (1985) o couto, já no século IX, correspondia a um lugar 
imune e defeso que recebera tal distinção através de carta de couto e que permitia o 
estabelecimento dos limites da terra coutada. Atribuía privilégios, tais como, a proibição 
 56 
da entrada de funcionários régios (juízes, meirinhos, mordomos) e isentava os moradores 
de prestação de serviço militar no exército do rei, bem como do pagamento de multas 
aplicadas ao fisco (Serrão, 1985:224).  
Este tipo de fenómeno traduzia a estrutura do regime senhorial, tal qual acontecia 
com as honras e terras. Acabava por beneficiar os moradores de privilégios e isenções 
ligadas à administração central, transferindo os atos de administração para a entidade 
religiosa a quem era outorgada a carta de couto.  
Após o século XII a fisionomia das comunidades monásticas do Entre Douro e 
Minho modificou-se para dar lugar à concentração do poder em abadias e ao surgimento 
de igrejas seculares dependentes de mosteiros maiores. Estas abadias destacavam-se pelo 
domínio fundiário, pela organização senhorial e pelo poder da escrita, instrumentos de 
senhorialização que lhes possibilitavam a acumulação de bens de geração em geração, 
assim como o registo dos foros a pagar, a redação de títulos de propriedades, apresentados 
sempre que havia necessidade de afirmação do seu poder sobre determinada terra 
(Mattoso, 1997:183).  
Ora, a quantidade e a qualidade dos privilégios atraíram muitos lavradores para as 
terras coutadas, devido, em parte, ao desbravamento dos seus terrenos. Em troca do 
imenso esforço de transformação de territórios incultos em terra de lavoura, os habitantes 
dos coutos eram compensados através de isenções e de gozo de direitos que os 
distinguiam de terceiros. A administração da justiça transferida para os senhores era mais 
um elemento das jurisdições que o clero podia aplicar num couto. De certo modo criaram-
se assim polos com forte fomento socioeconómico e com autossuficiência a nível 
económico, administrativo e judicial (Oliveira, 1970:149).  
A freguesia de Travanca terá sido um desses exemplos de terra coutada que gozou 
durante séculos dos privilégios atribuídos por carta de couto, sendo os seus principais 
usufruidores os monges beneditinos que habitaram o Mosteiro de S. Salvador.  
 
Que o dito Mosteiro de Travanca havia um Couto chamado de Travanca, 
expressando nesta alegação as suas divisões que lhe fora dado pelo Honrado D. 
Henrique e pela Raynha D. Tareyja, de que tinhão privilégio ou Doação.  
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Que o Abade do Mosteiro tinha juízes no Civel e quanto ao Crime que era da 
Jurisdição del Rey. 
Que dos Juizes do Civel apelavam para o dito Abade e do Abade para el Rey. 
Que o dito Abade metia Chegador no dito Couto que chegava os moradores a 
direito perante o Juiz e fazia as entregas por mandado do Abade e do Juiz. 
Que o dito Abade e Convento metião Jurados no dito Couto, que prendião os 
malfeitores e aqueles de que lhes davão querelas e se a querela hera tal , que 
tangesse a crime levam o prezo às Justiças Minhas, que o ouvissem e fizessem delle 
direito e Justiça. 
Que destas Jurisdições sobreditas estavão os ditos Abades e Convento em posse.29  
 
Na mesma linha de pensamento o P. Carvalho da Costa, nos inícios do século 
XVIII30apresenta o Couto de Travanca da seguinte forma 
Sam Salvador de Travanca, Mosteiro de Frades Bentos, he Couto, hem que os 
Abades são Ouvidores & apresentão Juiz no cível, Almotecel, Porteiro, & Coudel 
Escrivães são os do Concelho. He Casa grande, & rica , aonde houve Collegio por 
muitas vezes… 
 
O Abade de Travanca seria a entidade máxima dentro do Couto, detendo todos os 
privilégios e jurisdições. No caso da capitania mor, a ele competia nomear o capitão de 
armas dentro do grupo de homens do couto, e, posteriormente, na tomada de posse do 
capitão o juramento seria diante do D. Abade. Os moradores ficavam isentos de servir no 
exército real, no entanto, sempre que o rei exigia reforço de armas, o Abade colaborava 
com os seus homens de armas (Oliveira, 1970:150).  
 
Neste Couto do Salvador de Travanca não entrão, nem podem entrar, nem levantar 
vara, as Justiças do dito Concelho de Sancta Crus de Riba Tamega, nem outras algumas, 
                                                             
29 A.D.P., Convento de São Salvador de Travanca, PT/ADPRT/MON/CVSSTAMT/0110/Índice do 
Cartório (1827). 
30 Carvalho da Costa, Padre António (1706). Corografia Portugueza e Descriçam Topografica do 
Famoso Reyno de Portugal, com as noticias das fundações da Cidades, Villas % Lugares, que contem, 
Varões ilustres, Genealogias das Familias nobres, fundações de Conventos, Catalogos dos Bispos, 
antiguidades, maravilhas da natureza, edifícios& outras curiosas obsernaçoens. Lisboa. Oficina de 
Valentim da Costa Deslandes. Tomo I. P. 131. 
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sem ordem expressa de Sua Real Magestade; e se nelle lhes he necessario fazer algũas 
diligencias, as fazem por precatorio, que passam e devem passar ao Juis, ou ao Dom 
Abbade Ouvidor (…)31 
 
O Mosteiro de S. Salvador de Travanca ser um Couto detinha direitos e privilégios 
que o tornavam independente em relação às políticas do Concelho de Santa Cruz de 
Ribatâmega, deste modo, o Abade do Mosteiro era a figura de maior poder político, 
jurisdicional, administrativo e económico do Couto, apresentava-se como Ouvidor e 
procedia à nomeação dos juízes do cível, do chegador, bem como determinava se os 
Escrivães do Concelho podiam ou não escrever no presente Couto, apelando ao seu 
estatuto de donatário do Salvador de Travanca32. 
Aquando da sua extinção, em 1834, o Mosteiro de S. Salvador de Travanca 
manifestava a sua influência administrativa e económica sobre um universo de sessenta e 
cinco freguesias, distribuídas por quinze concelhos, entre eles Amarante, Lousada, 
Penafiel, Felgueiras, Marco de Canaveses, Baião, Mesão Frio, Peso da Régua, Stª Marta 
de Penaguião, Vila Pouca de Aguiar, Vila Real, Viseu, Castro Daire, Cinfães e Resende, 
mas certamente não era este o espaço de jurisdição, tal como atrás foi apresentado. 
Sublinhe-se mesmo, que nos foi impossível reconstituir estes limites jurisdicionais nem 
nos chegou documentação que atestasse a natureza de conflitos mediados pelo Abade do 
Mosteiro.  
Por outro lado, seguimos uma outra linha de prospeção – identificar os lugares 
donde o Mosteiro recebia foros e perceber a sua dimensão demográfica, no pressuposto 
de que, de alguma forma, o Mosteiro seria presente e frequentemente reconhecido, os 
seus monges ou representantes ali se deslocariam para vigiar as propriedades e parte dos 
seus habitantes haviam de ir ao terreiro algumas vezes. 
Neste pressuposto, usamos o levantamento de 1801, pela aproximação à data de 
                                                             
31 Provisão pela qual Sua Real Majestade mandou fazer partilha, e divisão dos montes, que ha neste Couto 
do Salvador de Travanca in São Salvador de Travanca” no Dicionário Geográfico da autoria de Luís 
Alvarez de Sousa. Vol. 37, nº 96, p. 997 a 1048. Transcrição de Dr. Pedro Vieira. Não Publicada. 
32 São Salvador de Travanca” no Dicionário Geográfico da autoria de Luís Alvarez de Sousa. Vol. 37, nº 
96, p. 997 a 1048. Transcrição de Dr. Pedro Vieira. Não Publicada. 
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extinção do mosteiro, e pela impossibilidade de encetar um trabalho de reconstituição de 
todos os fogos das mesmas freguesias em 1758, ano para o qual existem informações, 
mas que exigira um grande esforço, dada a dispersão da informação e da subsequente 
representação cartográfica. O exercício reflete-se no mapa 1. 
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Mapa 1 – Freguesias e respetivo nº de fogos, em 1801, onde o Mosteiro cobrava 
foros, segundo o Inventário de 1834. 
Fontes: Os recenseamentos da população portuguesa de 1801 a 1849. Vol. II. (INE). 
Inventário do Convento extinto de Travanca. ANTT. 
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O 5º maço do Inventário da Extinção do Mosteiro de S. Salvador de Travanca, 
“Casco, Cerca, prédios rústicos e urbanos, foros, passais, dinheiro e outros quaisquer 
efeitos de valor”33 foi essencial para este mapeamento. Nesta secção deparamo-nos com 
a enumeração das freguesias onde o Mosteiro recolhia foros, mas também, com a lista de 
casais que compunha a freguesia de Travanca.  
Os foros surgem como rendimentos de bens enfitêuticos, cujo domínio útil estava 
nas mãos dos seculares e era alienável, ao contrário dos passais, das cercas e das quintas 
do mosteiro que se apresentam como fundos amortizados e inalienáveis (Oliveira Ramos, 
1984: 160).  
O mapa 1 permite-nos visualizar a influência socioeconómica do Mosteiro de S. 
Salvador de Travanca em 1801, mas também constatar que a maior recolha de foros 
situava-se no vale do Tâmega e nas margens do Rio Douro na transição para Trás os 
Montes.   
Através do Inventário de Extinção foi possível contabilizar as quantidades e o tipo 
de produtos que eram entregues por cada casal. A tabela 2 é o somatório das rendas e, por 
si só, não é surpreendente o domínio dos cereais e do vinho. A cobrança dos dízimos 
dariam outra leitura, mas não era este o nosso objetivo. 
 
 
 
 
 
 
 
                                                             
33 ANTT. Ministério das Finanças. Direção Geral da Fazenda Pública 1840-1958, E 4ª.rep, Processos de 
extinção das Casas Religiosas Masculinas, Inventário da Extinção do Mosteiro de São Salvador de 
Travanca, PT/TT/MF-DGFP/E/001/00402. 
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Tabela 3 – Produtos e respetivas quantidades entregues pelos casais de Travanca 
ao Mosteiro de S. Salvador, ano de 1834. 
 
Produto/Bem Quantidade 
Dinheiro 22 686 Reis 
Pão meado 719 Alqueires 
Pão torrado 26 e ½ Alqueires 
Centeio 18 Alqueires 
Milho 10 e ½ alqueires 
Trigo 258 Alqueires 
Cabrito 3 
Carneiro 6 e ½ 
Galinhas 217 
Frangos 167 
Frangas 22 
Capões 29 
Ovos 199 
Vinho mole 198 Almudes 
Azeite 7 Almudes 
Palha painça 23 Molhos 
Linho 4 Mãos 
Morrão 133 Arráteis 
Lenha 5 Carros 
Terrado 10 Alqueires 
Bragal 1 Vara 
 
 
 
 
 
 
 
 
 63 
Mapa 2 – Casais do Mosteiro de S. Salvador de Travanca em 1834. 
 
Fonte: Inventário do Convento extinto de Travanca (1834). ANTT. 
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O mapa 2 demonstra, por um lado, uma concentração espacial da sua propriedade 
rústica, o que facilitava a administração da mesma, por outro tem uma dispersão de foros 
que o põe em contacto com várias freguesias, cujos limites são bem dilatados. Destaque 
para as freguesias de apresentação S. Salvador de Real (ver mapa 1, nº 12), S. Salvador 
de Medrões (ver mapa 1, nº51) e Stª Marinha do Zêzere (ver mapa 1, nº38).  
 
3.2. O património das vertentes espiritual e cultural 
Até meados do século XIX a presença dos mosteiros beneditinos e da OSB foi 
preponderante nas populações rurais, através do exercício dos poderes anteriormente 
abordados, bem como do domínio espiritual e cultural que manietava as populações.  
Deste modo, os mosteiros e igrejas desempenhavam um papel determinante na 
ordem social, pois atuavam junto das populações nos planos mental e existencial, onde 
criavam símbolos, mitos e formulações teóricas que permitiam uma conceção do mundo 
mais organizada e percetível, acrescendo ainda os ritos e as festas como uma resposta aos 
impulsos conscientes ou inconscientes da comunidade leiga (Mattoso, 1997:187).  
 
3.2.1. Devoções da(s) comunidade(s) do Salvador de Travanca no século XVIII 
O conceito “devoção” deriva do latim devotio e está relacionado com a atitude 
pensante do ser humano perante a realidade. Segundo Duque (2015:222) a devoção é um 
modo próprio de pensar e ser que auxilia na compreensão de tudo o que nos rodeia, assim 
como no sentido do universo. 
Este mesmo autor refere os estudos do filósofo Martin Heidegger e a tradução de 
palavras alemãs como denken (pensar) e Andenken (uma das palavras que traduz o termo 
memória), que permitem entender o sentido do termo devoção como algo marcado pela 
atitude de atenção ou escuta ao que nos é dado na história humana (Duque, 2015:223). 
Através da devoção construímos a estrutura da nossa memória à qual recorremos como 
fonte de identidade.  
As comunidades distinguem-se entre si devido ao seu património traduzido em 
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diferentes valores, crenças, devoções e manifestações. 
No caso das comunidades de Travanca, ou seja, os monges beneditinos e o Povo, 
encontramos vários elementos sobre as devoções na Memória Paroquial de 1758. 
O Santíssimo Sacramento surge como uma das figuras mais adoradas, sendo que 
localiza-se na capela – mor e é assinalada a sua presença pela imagem de Cristo 
Crucificado e pelo Sacrário. A adoração do mesmo é efetuada pelos irmãos da Confraria 
com a sua denominação, assim como pelos fiéis e evidentemente, antes de todos pelos 
Monges. É celebrada uma missa pela Confraria do Santíssimo Sacramento todos os 
terceiros domingos de cada mês e organizada uma procissão pelo claustro do Mosteiro, 
com a participação dos monges e do povo. O terceiro domingo de julho é celebrado de 
forma especial por esta Confraria34. 
A imagem de Nossa Senhora, com a invocação do Rosário, apresenta-se como uma 
das mais adoradas, merecendo uma Confraria e a celebração de missa em honra da mesma 
todos os primeiros domingos de cada mês, com destaque para o primeiro domingo de 
maio, onde se festeja com o Senhor exposto, missa cantada e sermão. No fim de cada 
missa os irmãos da Confraria e o Povo acompanham os Monges numa procissão pelo 
claustro do Mosteiro35.  
Para além das Confrarias já mencionadas juntam-se ainda mais duas, a Confraria 
do Santo Nome de Deus que é festejado com grande solenidade no dia 1 de janeiro e a 
Confraria das Almas. 
A imagem de S. Bento destaca-se pela sua beleza e pela sua juventude, sendo-lhe 
atribuídos muitos milagres e oferecidas elevadas quantias de ofertas.  
Para concluir o autor da Memória Paroquial de 1758 anuncia a lista de relíquias 
presentes na sacristia da igreja do Mosteiro, de uma forma que nos permite a visualização 
e distribuição espacial: 
- uma cruz pequena de prata com quatro relíquias - dentro da vidraça de cima 
                                                             
34 São Salvador de Travanca” no Dicionário Geográfico da autoria de Luís Alvarez de Sousa. Vol. 37, nº 
96, p. 997 a 1048. Transcrição de Dr. Pedro Vieira. Não Publicada. 
35 Idem. 
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encontram-se quatro pedaços de Santo Lenho e na vidraça de baixo visualiza-se uma cruz 
pequenina dourada com Santo Lenho. 
- uma imagem de S. Bento com três relíquias no peito, ossos, pedra e espinho. 
- dois meios corpos de santos com relíquias no peito. 
- quatro Braços de Pau: um com ossos de quarenta mártires, outro com um osso de 
S. Deodato, um outro com um osso de Santa Justina Mártir e, por último, um com o osso 
de Santa Venturina. 
- dois relicários grandes - um piramidal com um pedaço grande de osso de um Santo 
ou Santa, o qual não faz menção. Um outro em formato de custódia com relíquias de S. 
Gregório Papa, de Magdalena, dos Mártires de Cardena, de Sta. Úrsula, de S. Vicente, de 
S. Pedro, dos Santos Inocentes, de Sta. Catarina, de S. Plácido, de S. Zeno, e outras, que 
não nomeia. 
No mapa 3 podem observar-se a partir dos oragos das freguesias algumas das 
devoções que se repetem neste espaço de influência de Travanca. Mesmo sem podermos 
aferir do modo como a comunidade beneditina poderá ter marcado estas devoções, 
sabemos que em algumas destas freguesias, naquelas em que o mosteiro escolhia o pároco 
ou naquelas que eram anexas, assim como noutras circunstâncias, os monges 
participavam nos ofícios festivos e orientavam consciências através da pregação, da 
confissão e na organização de festas e procissões.   
Uma leitura dos oragos das freguesias onde o Mosteiro tinha foros poderia ser um 
caminho para avaliar a predominância de algumas invocações e sentidos de 
espiritualidade. S. Salvador, orago da paróquia de Travanca também se dissemina, mas 
sem que encontremos um domínio ou uma tendência. Colocamos o desafio de vir a ser 
um cenário de compreensão futura, se associarmos outras devoções, que só um estudo 
micro permitirá fazer. 
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Mapa 3 – Predominância dos oragos por freguesias que entregavam foros ao 
Mosteiro de S. Salvador de Travanca em 1834. 
 
Fontes: Os recenseamentos da população portuguesa de 1801 a 1849. Vol. II. (INE). 
Inventário do Convento extinto de Travanca. ANTT. 
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3.2.2. Usos e costumes das comunidades de Travanca  
Os usos e costumes dizem respeito a um conjunto de práticas relacionadas com 
obrigações associadas ao culto, aos enterramentos, à sustentação da liturgia e de outros 
momentos que, tendo a sua componente monetária, codificavam relações em momentos 
fundamentais da vida e da morte. 
No século XVIII as igrejas de Travanca e de S. Martinho de Anão apresentavam-se 
unidas e exerciam os mesmos costumes, isto é, no que respeitava aos dízimos cada um 
entregava o lhe era de direito. No corpo presente a oferta seria voluntária: os pobres 
ofereciam seis vinténs ou mais e os ricos entregavam doze vinténs ou mais. 
No tocante aos ofícios constatamos a distinção entre os vários estados civis e as 
funções laborais desempenhadas pela comunidade leiga de Travanca. Desta forma, pelos 
cabeceiros36 celebravam três ofícios de dez padres cada um, com oferta de duzentos reis 
por cada ofício e a esmola de cada Padre seria cento e cinquenta reis por missa e ofício 
37. 
Pelos solteiros pobres faziam três ofícios de seis Padres cada um e pelos filhos-
família38, sem legítima diziam cinco missas ofertadas com pão, vinho e candeia. 
No domingo que se seguia ao enterro de algum defunto procedia-se à oferta, em 
casa do mesmo, de um cesto de pão, vinho e presigo (carne de porco) ao pároco. Os 
parentes e amigos do defunto poderiam oferecer às igrejas cinquenta reis cada um.  
Para o Padre rezar um responso39 todos os domingos era necessário pagar meio 
tostão por cada domingo do ano. 
Pelos meeiros rezavam durante seis meses, bem como, tinham por hábito rezar uma 
                                                             
36 Um cabeceiro é o que é cabeça de casal, isto é, o que detinha uma função de destaque no agregado 
doméstico, como representante da família e responsável pelos criados e pela propriedade.  
37 São Salvador de Travanca” no Dicionário Geográfico da autoria de Luís Alvarez de Sousa. Vol. 37, nº 
96, p. 997 a 1048. Transcrição de Dr. Pedro Vieira. Não Publicada. 
38 A expressão filho-família é uma expressão jurídica que abrange os filhos que não estão emancipados 
(sem legítima), que ainda não são maiores (25 anos) e que por isso fazem vida comum com o resto do 
agregado. 
39 Responso pelas almas. Também se usa ementação das almas. Quer dizer que ao domingo a comunidade 
com o padre rezava algumas orações, algumas eram pequenas jaculatórias de intercessão pelos mortos. Na 
dúvida se já estariam ou não no paraíso, e existindo a possibilidade de estarem a caminho, os vivos 
rezavam pelos mortos. 
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missa de corpo presente com oferta de esmola e tostão por qualquer defunto. 
Em Dia de Fiéis Defuntos era costume oferecer em espécie ou em dinheiro, 
procedendo à reza de um responso por cada oferta.40  
Para além dos costumes anunciados acresciam os usos, tais como, os pagamentos 
dos casados com um alqueire de milho, os viúvos com meio alqueire e os solteiros com 
um vintém. Toda esta soma renderia para o Vigário e seu Coadjutor cem mil reis.41 
Os usos e costumes da igreja de Travanca envolviam também a comunidade 
religiosa, no que concerne à sua dinâmica interna, ou seja, os monges deste Mosteiro e da 
CSBP deveriam preceder os clérigos nas procissões e mais atos que se desenvolvessem 
nos seus mosteiros, igrejas, terraços e suas freguesias. Os Monges estariam responsáveis 
pelos ofícios de defuntos, exéquias e mais atos que se celebrassem nas mesmas partes.42 
Os monges deste mosteiro cantavam e faziam os ofícios dos defuntos, não se 
aceitando clérigos das freguesias de Travanca e S. Martinho de Anão, bem como de 
freguesias exteriores. Caso os ofícios excedessem o número de dez monges existiria 
possibilidade de participação de outros clérigos. Esta regra demonstra que os monges de 
Travanca pretendiam afirmar-se perante a sua comunidade e o Povo, com a sua presença 
e com a recolha de ofertas pelos ofícios.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                             
40 São Salvador de Travanca” no Dicionário Geográfico da autoria de Luís Alvarez de Sousa. Vol. 37, nº 
96, p. 997 a 1048. Transcrição de Dr. Pedro Vieira. Não Publicada. 
41 Idem.  
42 Idem. 
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Tabela 4 – Lugares da freguesia de Travanca em 175843. 
S. Salvador de Travanca S. Martinho de Anão 
Almas, Aldeia Nova, S. Bento, Bacelinhos, 
Campanhas, Chavelho, Carapeços, Carreira, 
Costeirinha, Crus, Estrada, Esporões, Fonte, 
Fontelas, Fonte de Mendo, Fonteinhas, Fonte 
Murteira, Fundo de Vila, Fornelo, Gorgolosa, 
Laraias, S. Miguel, Moinhos, Monte, Moreira, 
Novaes, Nogueira, Oleiros, Outeirinho, 
Padrão, Pedreira, Pousada, Prado, Quintães, 
Ribas, S. Sebastião, Teixeiras. 
Barral, Barreiros, Caldeirão, Carrapatelo, 
Carvalho, Confraria, Cortina, Lameiras, 
Lavandeira, Matouce, Moreira, Outeiro, Passo 
do Mouro, Queiram, Quintães, Silvões, 
Trepessos, Vale, Vila Garcia, Vinha do 
Monte. 
 
 
 
 
3.3. A estruturação de uma rede paroquial 
3.3.1.Igrejas anexas, padroados e igrejas de apresentação (séculos XVIII e 
XIX) 
As relações da comunidade religiosa de Travanca com as populações rurais mais 
próximas exerceram-se mais intensamente com as igrejas anexas de Santa Eulália de 
Banho e S. Julião de Passinhos. Sobre S. Julião de Passinhos, informação, para períodos 
diferentes (ver mapa 3, nº 18),  
A Igreja de Passos he anexa deste Mosteiro tem Cura que se espede cada anno por dia de 
Pascoa na forma da Constituição Bracharense. As porções deste vigário e Cura andão por 
encargos no arrendamento da Dizimaria (1651)44. 
 
 Sentença de Legacia contra o Conde do Sabugal, Meirinho mor do reino e senhor 
donatário deste concelho, o que deu um libelo contra este mosteiro alegando que a dita 
Igreja era de Padroado Real e lhe pertencia por Doações Regias. Mostrou o Mosteiro que 
a igreja de Padroado Real era S. Julião de Paços de sequeira, do concelho de Penafiel, 
termo de Barcelos, com certidões da Torre do Tombo e dos Registos de Braga, e muito 
                                                             
43 Idem. 
44 A.D.P., Convento de São Salvador de Travanca, PT/ADPRT/MON/CVSSTAMT/0165/Tombo (1651). 
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diferente da nossa, sita neste concelho de Santa Cruz. Assim se julgou na ouvidoria das 
Capellas e Padroado Real e se confirmou na Legacia (1680)(1827).45 
 
Sobre Santa Eulália de Banho, mais dois apontamentos (ver mapa 3, nº 13) 
A Igreja de Banho he annexa a este Mosteiro de Travanca. Tem Vigario, que sendo Cura 
se confirmou por apresentação do Dom Abbade e Convento deste Mosteiro (1651).46 
 
 
Esta igreja foi anexada ao Mosteiro pelo Sr. Arcebispo D. Martinho como consta da Carta 
de Confirmação do Cabido feita a 8 de julho de 1318 (1827)47. 
 
De acordo com Frei Gabriel de Sousa (1987: 46) os rendimentos (dizimaria) das 
duas igrejas anexas, Banho e Passinhos, bem como, os da igreja do Mosteiro pertenciam 
in totum à comunidade beneditina de Travanca, acrescendo ainda a administração das 
fábricas das igrejas e as despesas do culto.  
A freguesia de S. Martinho de Anão surge em diversas fontes de informação como 
igreja anexa do Mosteiro de Travanca, contudo, terá sido incorporada na freguesia do 
Mosteiro em 161348. 
O processo de incorporação não terá sido cordial, uma vez que, existem registos 
das várias tentativas de fregueses de S. Martinho de Anão na restauração e autonomia da 
antiga freguesia. Todavia, com a ação do Corregedor, do Juiz do Couto e do Meirinho da 
Correição, o Mosteiro de S. Salvador de Travanca terminou por herdar os títulos especiais 
da extinção da freguesia de S. Martinho de Anão49. 
Ao mesmo tempo, o Mosteiro de S. Salvador de Travanca detinha três padroados e 
igrejas de apresentação São Salvador de Real São Salvador de Medrões e Santa Marinha 
do Zêzere. 
                                                             
45 A.D.P., Convento de São Salvador de Travanca, PT/ADPRT/MON/CVSSTAMT/0110/Índice do 
Cartório (1827), Maço 8. Secção 2.  
46 A.D.P., Convento de São Salvador de Travanca, PT/ADPRT/MON/CVSSTAMT/0165/Tombo (1651). 
47 A.D.P., Convento de São Salvador de Travanca, PT/ADPRT/MON/CVSSTAMT/0110/Índice do 
Cartório (1827), Maço 8. Secção 2. 
48 Idem. 
49 A.D.P., Convento de São Salvador de Travanca, PT/ADPRT/MON/CVSSTAMT/0110/Índice do 
Cartório (1827), Maço 8. Secção 2.  
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São Salvador de Real (ver mapa 3, nº 12), 
A Igreja do Salvador de Real he apresentação deste Mosteiro segundo fama e tradição, 
porque como este Cartorio se queimou não he o de que consta, só consta do Livro das 
Confirmações de Braga (…)50 
Recordemos uma das obrigações das obrigações da Igreja de Real para com o 
Mosteiro de S. Salvador de Travanca:  
O Rendeiro desta Igreja tem obrigação de dar em cada anno de S. João Baptista por diante 
hum jantar a este convento nas cazas da Igreja ou suas aonde vão os Religiosos a cavalo. E 
também estão em posso os Cruras das anexas e os Tabaleaes, que escrevem neste Couto, e 
achegadores do Mosteiro hirem a este jantar com os Padres. E tem mais o Rendeiro obrigação 
de dar a cada cavalgadura meyo alqueire de cevada (…). 51 
 
He o Abbade della obrigado dar todos os annos, no mes de Mayo ou Junho, conforme a 
antiquissima posse, aos Monges deste Mosteiro, e Apaniguados delle, e Vigarios, e Justiça de seu 
Couto, hum jantar splendido e sumptuoso, e a cada besta em que forem meyo alqueire de cevada, 
e a palha necessária. 52 
 
São Salvador de Medrões (ver mapa 3, nº 51) 
A Igreja do Salvador de Medrões sitta no Concelho de Penaguião do Bispado do Porto foi 
antigamente ? do Padroado desta Caza, e de hum Mendo, e seus herdeiros (…) o Reverendo P. 
Fr. Seraphino da Aprezentação, Dom Abbade que era então dizendo ser o Mosteiro verdadeiro 
Padroeiro e como esta pertencia como aprezentação.”53 
 
Santa Marinha do Zêzere (ver mapa 3, nº38) 
A Igreja de Santa Marinha do Zezere sitta no Concelho de Bayao he da aprezentação deste 
Mosteiro como consta do Censual do Bispado do Porto.”54 
 
                                                             
50 A.D.P., Convento de São Salvador de Travanca, PT/ADPRT/MON/CVSSTAMT/0165/Tombo (1651). 
51 A.D.P., Convento de São Salvador de Travanca, PT/ADPRT/MON/CVSSTAMT/0165/Tombo (1651). 
52 Transcrição de Luís Alvarez de Sousa da memória paroquial. Dicionário geográfico, São Salvador de 
Travanca, vol. 37, nº 96, p. 997 a 1048. Transcrição de Dr. Pedro Vieira. Não Publicada. 
53 A.D.P., Convento de São Salvador de Travanca, PT/ADPRT/MON/CVSSTAMT/0165/Tombo (1651). 
54 Idem.  
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3.4. A comunidade beneditina de Travanca no século XVIII e inícios do 
século XIX  
Dentro do universo das casas beneditinas a comunidade religiosa de Travanca 
apresentava-se como uma das mais numerosas, apesar da instabilidade dos valores em 
presença. A transição de monges entre mosteiros era uma prática recorrente dentro da 
comunidade beneditina, o que poderá justificar a irregularidade dos efetivos do corpo 
monástico de Travanca.  
A análise que efetuamos a esta comunidade centrou-se na segunda metade do 
século XVIII e inícios do século XIX, sendo baseada na listagem presente em cada triénio 
dos Estados do Mosteiro de S. Salvador de Travanca. Através destas listas acedemos ao 
número de monges por cada triénio, mas também às diferentes ocupações desempenhadas 
pelos mesmos. 
Destacamos os triénios de 1786-89 e de 1789-92, devido ao aumento exponencial 
de monges no Mosteiro de Travanca, ou seja, no triénio de 1780-83 contabilizaram-se 11 
monges e nos dois triénios seguintes verificamos um acréscimo para 31 e 29 monges, 
respetivamente, reduzindo para 12 monges no triénio de 1792-95. 
 
Fonte: ADB - Estados do Mosteiro de Travanca, 1761-1822. 
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O autor da Beneditina Lusitana (1651) refere a criação no próprio mosteiro de um 
pequeno seminário ou escola de humanidades, composto por "três cursos de artes". Esta 
valência poderá justificar o aumento de monges em determinados anos como os dois 
triénios em destaque, anteriormente, e onde nos deparamos com a expressão "colegiais".  
A presença de um Colégio de Artes e a publicação dos Planos de Estudos para a 
CSBP (1776 e 1789) (Oliveira Ramos, 1984:162), poderão apresentar-se como dois 
fatores impulsionadores do aumento de colegiais no Mosteiro de Travanca, recebendo 
desta forma, algumas influências iluministas que possibilitaram a constante renovação da 
presente comunidade. 
Nas vésperas da extinção do Mosteiro, nele residiam 10 monges, cujas funções se 
podem observar na tabela 4. 
 
 
Tabela 5 – Monges do Mosteiro de S. Salvador de Travanca em 1834  
(Dias, 2011:220-225) 
Nomes dos monges Naturalidade Ocupação 
Fr. António da Esperança Tondela Recebedor 
Fr. Francisco da Conceição Barreiros - 
Fr. Francisco de S. Bento Stª Maria/Pedroso - 
Fr. Francisco do Pilar Fonte Arcada Celeireiro 
Fr. Francisco do Rosário Stª Cristina Figueiró - 
Fr. João da Trindade Amarante Abade 
Fr. José de Stª Quitéria Vila de Avô - 
Fr. José Joaquim de Stª Rosa Burgães Prior 
Fr. Manuel de Jesus Maria Braga - 
Fr. Manuel de Stª Rita de Cássia Pendurada - 
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Repare-se no número limitado de monges identificados em 1834 e que parecem ser 
sinal de que a tendência apresentada para os anos 1820 se manteve. Aqui como noutros 
espaços monacais se 1834 marca um fim abrupto, já havia prenúncios no horizonte 
relativamente à atração que estas instituições podiam ainda provocar. 
Aquando da extinção do Mosteiro de S. Salvador de Travanca era Abade Fr. João 
da Trindade e Prior Fr. José Joaquim de Santa Rosa. Em 1828, Fr. José Joaquim de Santa 
Rosa ingressou no Mosteiro de S. Salvador de Travanca como Prior e Vigário, 
permanecendo neste cargo durante seis anos. Este último retirou-se do Mosteiro, no dia 2 
de abril de 1834 quando se registou a aproximação de exércitos liberais e absolutistas da 
casa monástica de Travanca e o combate entre ambos na Lixa. Refugiou-se, na casa 
paroquial do Ressio do mesmo mosteiro, em Campelo, concelho de Baião. Durante a sua 
ausência encarregou dois clérigos de Travanca para a administração dos Sacramentos, 
voltando muito mais tarde, já após a extinção das Ordens Religiosas, como pároco55. 
Porém, neste intervalo um dos clérigos chamado Fr. Francisco de S. Bento, descrito 
como um homem ambicioso, apropriou-se dos poderes do D. Abade Fr. João da Trindade, 
das pratas, das preciosidades, bem como, apresentou-se como padre da freguesia 
arbitrariamente (Braga, 1934: 178-180). Um episódio cujas consequências se 
desconhecem. Seja como for, existem registos de que Fr. Francisco de S. Bento entregou 
ao Estado, por altura do inventário56 somente farrapos, móveis de pouco valor, a livraria 
e o Cartório do Mosteiro, guardando para si outras riquezas que tinha conseguido desviar 
(Braga, 1934: 180). 
Dentro da comunidade cada monge tinha um determinado cargo e função que 
permitiam o bom funcionamento do mosteiro. A classificação de monge beneditino era 
                                                             
55 Fr. Joaquim de Santa Rosa, este terá sido convidado, em 1837, para ser pároco da freguesia do Salvador 
de Travanca, no entanto, recusou este convite, agradecendo e pedindo desculpas à comunidade local. Em 
1841, por ação da rainha Dona Maria II, Fr. Santa Rosa regressa a Travanca como pároco e aí permanece 
até 26 de maio de 1848 (Braga, 1934:181).  
56 De acordo com o Inventário da extinção do Mosteiro de Travanca, o processo iniciou-se a 13 ou 16 de 
junho de 1834, apresentando como encarregado o Doutor Provedor José Justino Pinto de Carvalho, como 
provedor fiscal (responsável pela fazenda) João Pereira de Magalhães Brochado, como Reverendo 
Inventariante o Padre Francisco de São Bento, assim como, “louvados camarários” Manoel da Silva Telles 
e Luís António Gomes. 
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alcançada após um período mais ou menos longo de provação para a admissão à profissão 
monástica, onde prestariam juramento de observância de triplo voto de estabilidade, de 
castidade e de conversão dos costumes da regra beneditina e, por último, receberiam a 
bênção do abade (segundo cap. 58 da RB citado por Dias, 2011:117). 
 
Abade 
O Abade apresenta-se como a figura central na vida monástica, principalmente no 
campo espiritual, através da sua atitude e das orientações prestadas aos restantes 
elementos da comunidade beneditina. 
(…) porque certo he que tem as vezes de Christo em o mosteiro, pois que goza de 
seu sobrenome, seguindo o que diz o Apostolo: Recebestes spirito de adopção de filhos, 
em o qual chamamos a Deos Abba padre. (Regra de S. Bento – Capítulo II, folha. 5).  
As suas funções principais são a salvação das almas e fazer observar a Regra. 
Lembrarse deve sempre o Abbade do que he, & do nome que tem , & entender, que 
a quem mais se entrega, mayor conta se pede. E saiba quão dificultosa & trabalhosa 
cousa tomou a seu cargo, que he reger almas, & tratar condições de muitos (…) (RB – 
Cap. II, fl. 6). 
No campo do poder temporal, o Abade é o responsável pela administração da casa 
beneditina, sendo a figura máxima do poder dentro do mosteiro. Uma vez eleito competia-
lhe eleger os titulares de todos os outros cargos, sendo que, todos eles teriam de apresentar 
resultados e contas perante o Abade. O D. Abade só prestaria contas no Capítulo Geral 
na casa-mãe, Tibães (Taborda, 1993:48). 
O Prior é igualmente indicado nos triénios. A Regra de S. Bento estabelece uma 
hierarquia interna onde o Prior surge como a autoridade logo a seguir ao abade, estando 
responsável pela orientação espiritual e pela disciplina do mosteiro (Lencart e Silva, 
1995:85).  
Ao cargo de Prior cabia a organização da eleição do abade, a vigilância e o controlo 
da vida interna do mosteiro, mas também a participação ativa nas celebrações. Esta 
categoria permitia substituir o Abade e adquirir poderes como castigar ou absolver 
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faltosos, dar licença aos monges para se ausentarem. 
Muitas vezes acontece que da eleição do Prior sucedem os mosteiros graves escândalos, 
havendo alguns que (alevantados com espírito de soberba) se tem por segundos Abades, estando 
de tirania, criam escândalos e causam dissensões em a congregação. (RB – Cap. LXV, fl. 45).  
 
 
O Depositário fazia parte de um órgão executivo e financeiro, o Depósito, que 
mantinha um grande controlo sobre toda a administração conventual. Este organismo era 
constituído pelos monges depositários, responsáveis pelas entradas e saídas de dinheiro, 
provenientes das várias receitas da casa (Taborda, 1993: 48). 
Todo o dinheiro derivado de foros, arrendamentos e vendas seria canalizado para o 
Depósito, que também disponibilizaria montantes monetários para o funcionamento de 
outros órgãos administrativos como o Gastador de Obras e o Mordomo. 
Este órgão financeiro surge em todos os Estados do Mosteiro de S. Salvador de 
Travanca da segunda metade do século XVIII até 1822, onde são apresentadas as contas 
do livro do depósito, assim como, os monges que desempenharam a função de depositário 
(anexo 1).  
 
O recebedor é outro dos cargos cuja função exigia muita responsabilidade e grande 
seriedade no seu desempenho, dado que, apresentava- se como o oficial que recebia todos 
os foros, rendas e pensões do mosteiro. Este cargo permitia um contacto entre o mosteiro 
e o exterior, pois recebia os géneros provenientes dos passais, bem como, todos os bens 
derivados da exploração indireta (Oliveira, 1979: 144). 
Por sua vez, o Mordomo geria os bens de exploração direta do mosteiro, ou seja, a 
cerca e os passais. Estava incumbido da organização do trabalho de todos os trabalhadores 
agrícolas, bem como do pessoal que trabalhava à jorna e ainda administrava as geiras 
(Taborda, 1993:50). 
As propriedades de domínio direto encontravam-se sob sua responsabilidade e, por 
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consequência, os bons resultados agrícolas, assim como, a sua satisfatória administração. 
 
O Celeireiro estava responsável pelo abastecimento alimentar do mosteiro e da sua 
distribuição, manifestando uma especial atenção ao regime alimentar dos doentes, através 
do fornecimento de carne sempre que fosse necessário (Lencart e Silva, 1995:88). 
S. Bento de Núrsia na redação da sua Regra depositou quase todas as funções 
abaciais no celeireiro. 
O Celeireiro do mosteiro seja escolhido do convento, tal que seja sábio e maduro 
em seus costumes, temperado, não muito comedor, nem soberbo, não buliçoso, nem 
deslinguado, nem preguiçoso, nem desprezador, senão temente a Deos (…). Tenha 
cuidado de tudo, porém nenhuma coisa faça sem mandado do Abade. Guarde as coisas 
que lhe mandarem e não entristeça os seus irmãos (…) Tenha cuidado com toda a 
diligência de enfermos, dos moços, dos hóspedes e dos pobres (…) Todas as alfaias do 
mosteiro e toda a fazenda guarde como vasos sagrados do altar (…) não seja 
desperdiçador da fazenda do mosteiro (…). (RB – Cap. XXXI, fl. 25).  
 
A função de Sacristão foi uma das mais referidas na listagem presente no fim de 
cada Estado do Mosteiro de S. Salvador de Travanca. 
O sacristão surge como o oficial encarregado da igreja, da sacristia, do culto e seus 
utensílios. Este membro da comunidade beneditina era responsável pelo fornecimento de 
cera, óleo e incenso, bem como, pela manutenção das luzes e cinzas, velava ainda pelo 
bom estado dos vasos sagrados, pelos livros usados no culto, pelo vestuário sacerdotal e 
pelos sinos. Competia-lhe também a abertura e encerramento das portas da igreja, assim 
como, a encomenda de hóstias e a lavagens dos corporais. (Lencart e Silva, 1995:90). 
 
A figura do cargo de Enfermeiro surge em alguns Estados do Mosteiro de S. 
Salvador de Travanca, que referem a existência de uma enfermaria/hospício, para onde 
eram fornecidos materiais como bacias, armários, toalhas, lençóis, talheres, copos, entre 
outros. A função de cuidar os enfermos aparece personificada no infirmarius, responsável 
pela preparação das refeições dos doentes, para tal estava em permanente contacto com o 
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celeireiro, de forma a requisitar os alimentos necessários para a dieta dos enfermos. 
(Carvalho, 2016:67). Competia-lhe ainda a preparação do que fosse necessário para cada 
monge enfermo, nomeadamente os medicamentos, mas também vigiar a disciplina e o 
acompanhamento espiritual e litúrgico na enfermaria (Carvalho, 2016:67).  
Assi que o Abbade tenha muy grande cuidado que não aja negligécia em a cura dos 
enfermos, pera os quaes aja hu aposento apartado e deputado, & tenham enfermeiro 
temente a Deos, diligente & solicoto que os sirva. (RB – Cap. XXXVI, fl. 27).  
 
Da análise dos dezoito Estados do Mosteiro de S. Salvador de Travanca (1752 a 
1822) a função de enfermeiro é referida em seis Estados, o que nos leva a concluir a 
presença quase constante deste oficial na casa beneditina de Travanca. 
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Capítulo 4 - Usos e desusos do património: o caso do 
Mosteiro de S. Salvador de Travanca 
 
No caso do presente estudo de caso, em torno do património monástico-conventual, 
constatamos que existem vários momentos moldados pelas reformas religiosas, pelas 
relações estabelecidas com as reformas da administração pública, bem como pela relação 
das comunidades com esse património. Ora, este percurso pela história, na procura de 
lançar luz sobre as marcas visíveis deixadas (o Mosteiro, a cerca, a terra) e pelos seus 
interstícios, o hoje invisível (as relações vivas, a constituição de redes de comunicação e 
influência) procuram contribuir para o desenvolvimento de alternativas, a desinstalação 
de abordagens patrimoniais tradicionais ao serviço de novos usos turísticos dos 
complexos monásticos (Amorim, 2015:100). 
São vários os casos de usos e desusos do património, como é o caso do nosso objeto 
de estudo nos séculos XVIII e XIX, em que este foi usado, vivido, abandonado, 
esquecido, reocupado e representado.  
O monumento é reflexo do poder do esquecimento que termina por submergir numa 
relação de familiaridade e de afetuosa indiferença junto da sua comunidade (Guillaume, 
2003:147). Lembremos os termos em que, como se viu atrás, se associava a palavra 
Travanca a monumento, marca, memorável, para não mais se esquecer. 
Almeida (1993: 415) defende mesmo que “as classificações de «monumento 
nacional» ou de «imóvel de interesse nacional» dever-se-iam manter para os edifícios 
mais singularmente importantes, os monumentos-penates, e para os bens e sítios de 
grande valor. A salvaguarda e o respeito pelos imóveis, assim classificados, têm de ser 
rigoroso e a sua gestão pertence ao Estado”. 
Vivemos numa sociedade onde o poder político exerce um papel dominante, no que 
concerne à conservação e à memória, através da criação de emblemas e símbolos capazes 
de criar uma continuidade, da Antiguidade aos nossos dias (Guillaume, 2003:99).  
Este poder político também apresenta a capacidade de decisão sobre o presente e o 
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futuro de determinado património, bem como sobre a canalização de meios para a sua 
valorização, conservação e dinamização, como são os casos dos complexos monásticos 
como o de Travanca.  
 
 4.1 Um longo processo desamortizador – à procura de novos usos 
As primeiras medidas de desamortização aconteceram no século XIII, aquando das 
Cortes de Coimbra, onde surgiu a primeira lei de desamortização como tentativa de 
impedir o aumento de bens de raiz eclesiástica e a concentração de bens fundiários de 
mão morta subtraídos à ação do fisco. 
O controlo sobre a posse de bens eclesiásticos esteve presente em vários momentos 
da História de Portugal com as Ordenações Afonsinas (1448), as Ordenações Manuelinas 
(1513) e, em 1603 com as Ordenações Filipinas. Estas últimas duas reforçaram a seguinte 
ideia: “os clérigos estavam autorizados a adquirir livremente bens de raiz e a dispor deles 
como quisessem, desde que não os transmitissem a outros clérigos ou corporações 
religiosas” (Serrão, 1985:288). 
Em consequência de alterações políticas que conduziram à decadência da 
monarquia absolutista e à ascensão do Estado liberal, assistimos a uma abordagem mais 
intensa da questão da desamortização. Logo, surgem exemplos como a “França, com as 
leis de 2 de Novembro de 1789 e de 14 de maio de 1790 (…), e em Espanha com os Reais 
Decretos de 11 de outubro de 1835 e de 19 de fevereiro de 1836” (Martins da Silva, 
1989:3-4). 
Em Portugal começam a surgir medidas de desamortização mais intensas após a 
Revolução de 1820, até essa data encontramos as denominadas leis contra a amortização, 
que controlavam a aquisição exacerbada de bens por parte de instituições eclesiásticas e 
outros institutos.  
Contudo, estas medidas aplicadas em Portugal não evitavam o aumento de bens de 
mão morta nem colocavam em questão este sistema, atenuavam e preveniam, 
simplesmente, “os abusos mais flagrantes e desvantajosos para a Coroa” (Martins da 
Silva, 1989:4).  
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Por outro lado, a presença governativa de Marquês de Pombal (1750-1777) foi 
responsável por uma série de medidas que teriam como intuito a extinção de um grande 
número de mosteiros. Este processo de ataque às Ordens Religiosas iniciou-se com 
expulsão dos Jesuítas de Portugal, através do decreto-lei de 3 de setembro de 1759 
(Oliveira, 2005:31) 
O Iluminismo penetrou em Portugal, de modo mais intenso, na segunda metade do 
século XVIII sob a forma absolutista do governo pombalino nas várias esferas sociais, 
com destaque para a reforma da Universidade, em 1772. Esta reforma viria a agitar e a 
dividir internamente a CSBP, pois, por um lado encontramos os monges ligados à 
Universidade de Coimbra (estudantes e professores influenciados pelos ideais 
iluministas), e, por outro deparamo-nos com os monges conservadores, ligados ao meio 
rural, localizados no Minho e próximos da casa mãe, Tibães.  
Em 1776 e 1789 são publicados os Planos de Estudos para a CSBP sob a “orientação 
empírica e anti aristotélica da pedagogia do marquês de Pombal” (Oliveira Ramos, 
1984:162), assim como, sob a influência de monges beneditinos pensadores como Fr. 
Joaquim de Santa Clara, Fr. Francisco da Natividade, Fr. Francisco de S. Luís.  
Decorria o ano 1789 e era criada a Junta do Exame do Estado Atual e Melhoramento 
Temporal das Ordens Religiosas encarregue do controlo direto dos religiosos, mais 
concretamente na admissão de noviços, nos processos de secularização e nas estadias fora 
dos conventos (Abreu, 2004). Desde muito cedo a Junta ignorou o cumprimento de um 
quadro normativo que orientasse o seu funcionamento e as suas funções, denunciando, 
desta forma, intervenções direcionadas para questões individuais, exuladas e para 
assuntos fora da sua responsabilidade em detrimento de medidas orientadas para os 
problemas estruturais das ordens religiosas.  
O Decreto de 30 de maio de 1834 foi a grande medida desamortizadora, tendo 
iniciativa ministerial de Joaquim António de Aguiar.  
Portugal com o término do exercício das Ordens Religiosas sofreu consequências 
consideráveis, no que concerne à venda e ao tratamento do património móvel e imóvel 
oriundo das comunidades religiosas, assim como nos destinos tomados pelos religiosos e 
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no “desaparecimento de usos e costumes seculares dos mais corriqueiros aos mais altos” 
(Ramos, 1992:9).  
Muitas das obras de adaptação dos edifícios monásticos e religiosos desrespeitaram 
a traça original, alterando, retirando ou acrescentando outras edificações inadequadas ao 
conjunto monástico.  
Desta forma, o desfecho revelou-se agressivo e radical, sendo previsto pelo autor 
de uma Coleção de Manuscritos presente no ADB57: 
 
Primeiramente observemos que neste sistema ficarão abandonados 
belíssimos edeficios que servem para ornamento das Provincias, os quais cairão 
em ruinas por falta de quem os repare e conserve (…) não se encontrará mais que 
montões de ruinas e pardieiros que só ofrecerão aos olhos do estrangeiro e do 
patriota hum triste e horrendo espetáculo […]. Esta imagem, longe de anunciar 
hum Reyno rico e opulento, não dá ideya mais que de huma profunda mizeria. 
 
Concluímos que, neste processo não foram ponderados os impactos que a extinção 
das ordens religiosas poderia provocar, colocando-se, assim em causa toda uma cultura 
fomentada pelos regulares, e composta por vários patrimónios desde o edificado, o 
intelectual, o humano até ao de cariz nacional.  
 
 
4.2. O Mosteiro de S. Salvador de Travanca no pós extinção das Ordens 
Religiosas  
 
De acordo com o Boletim da DGEMN, Nº 15, de 1939, o complexo monástico de 
Travanca apresentava-se em avançado estado de ruína, impulsionado pelo abandono e 
com evidências de intervenções estruturais anteriores que poderão ter alterado a traça 
tradicional do mosteiro. O edifício monacal carecia urgentemente de recuperações 
estruturais. 
                                                             
57 Retirado de ADB – Coleção de Manuscritos – Questão Política em que se examinase as Religioens que 
tem rendas são uteis ao Estado, por D.B.G. Ano 1787, Manuscrito nº 325, fls 49-50v. in Oliveira, Paulo 
(2005). A Congregação Beneditina Portuguesa no percurso para a extinção (1800-1834). Palimage Editores. 
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“Do grande palácio monacal, então edificado, ainda existiam, quando se deu princípio às 
obras de restauração, todas ou quási todas as paredes – as paredes somente porque os 
telhados nada restava já. E, dentro dessas paredes, tudo o que constituíra o antigo convento 
– celas, dormitórios, refeitório, casa do capítulo, claustros, etc. – tudo jazia aniquilado, 
irreconhecível, sem vestígio de passada existência, como ruína para sempre abandonada.” 
Boletim da DGEMN (1939: 18). 
 
 
   
   
   
   
   
   
   
   
   
 
 
   
   
   
Aquando desta notícia, tinham passado vinte anos desde que o imóvel foi 
classificado de interesse nacional (Decreto n.º 2 199, DG, I Série, n.º 16, de 27-01-
191658). 
  As primeiras obras de recuperação do mosteiro decorreram nos anos de 1942 a 
1952 com o intuito de adaptá-lo primeiramente a Instituto de Regeneração de Menores, 
mas que terminou por receber uma parte do Instituto Feminino de Educação e 
Regeneração de Vila Nova de Gaia, apresentando-se como um estabelecimento de 
                                                             
58 DGPC - http://www.patrimoniocultural.gov.pt/pt/patrimonio/patrimonio-imovel/pesquisa-do-
patrimonio/classificado-ou-em-vias-de-classificacao/geral/view/69880 
Figura 8 - Mosteiro de S. 
Salvador de Travanca. 
Fonte: Boletim da DGEMN. 
Nº15, 1939. 
Figura 9 - Porta lateral da 
Igreja do Mosteiro S. Salvador 
de Travanca. 
Fonte: Boletim da DGEMN. 
Nº15, 1939. 
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assistência psiquiátrica a alienados e menores com défice psiquiátrico. O edifício ficaria 
afeto a asilo psiquiátrico até abril de 2004. 
  Autores como Miguel Malheiro (2012:8) acreditam que estas intervenções 
provocaram “um forte impacto ao nível do espaço interior, causaram danos irreparáveis 
e certamente foram responsáveis pelo desaparecimento de um conjunto de elementos 
arquitetónicos e decorativos significativos, dos quais a fonte do claustro é exemplo”.  
Ao longo da segunda metade do século XX o mosteiro foi alvo de breves 
intervenções de manutenção dos telhados e coberturas, da conservação da pedra e 
melhoria dos acessos (estradas). 
Se ao longo dos tempos muitos monumentos perderam a sua função original, tal 
como é o caso do Mosteiro de S. Salvador de Travanca, essa perda não tem que 
inviabilizar o seu uso, já que poderá dar oportunidade a novos projetos. Veja-se o caso do 
Hotel de Santo Estevo de Ribas de Sil (Ourense) (Aspres, 2017), e que asseguram o futuro 
desse património. Todavia, para tais reabilitações e adaptações é fundamental garantir a 
salubridade e o aspeto do edifício sem alterar a sua estrutura e distribuição.  
A Rota do Românico e a inserção, em 2009, numa rota do românico europeia 
(Transromania) poderá ter criado uma visibilidade internacional59 mas não é suficiente 
para criar, junto dos locais uma revalorização identitária, uma ligação forte de proteção e 
de afeto que se prolongue para lá das memórias individuais.  
Sublinhe-se, ainda que a 23 de agosto de 2019, foi lançado o concurso público no 
âmbito do programa REVIVE (Reabilitação, Património e Turismo”, “ para a concessão 
do Mosteiro de São Salvador de Travanca, em Amarante, com vista à realização de obras 
incluindo de infraestruturas, e posterior exploração para fins turísticos como 
estabelecimento hoteleiro, estabelecimento de alojamento local, na modalidade de 
estabelecimento de hospedagem, ou outro projeto de vocação turística, nos termos 
da legislação em vigor”60. 
                                                             
59 Rota do Românico. Disponível em https://www.rotadoromanico.com/pt/rota/historial/. Consultado a 26 
de setembro de 2019.  
Transromânica. Disponível em https://www.transromanica.com/about/members/. Consultado a 26 de 
setembro de 2019.  
60 REVIVE, Disponível em https://revive.turismodeportugal.pt/node/765. Consultado a 26 de setembro de 
2019. 
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Deste modo, a abordagens patrimoniais a um monumento deverão considerar os 
valores intrínsecos desse património, bem como as realidades que o rodeiam, pois os 
ciclos criativos são evolutivos e não fechados (Aspres, 2017: 675)  
A identidade de um dado património deverá ser respeitada no momento de 
intervenções exteriores e interiores, de modo a existir articulação entre o monumento e a 
paisagem envolvente, onde deverá existir a preocupação com a relação de aspetos do meio 
ambiente e do meio construído, assim como dos elementos arquitetónicos e espaços 
característicos do edifício, que nos transmitem toda a história social, económica e política 
desse mesmo património.  
Quanto ao interior, surge o perigo de recreações pouco respeitosas da identidade do 
monumento, sendo “carentes de autenticidade e repletas de falsos ambientes” (Aspres, 
2017: 675), que incentivam à experiência de viver o passado como relaxamento, emoção, 
mas que apresentam o monumento como um antiquário, com objetos de diferentes 
origens.  
A preservação e conservação de ambos os espaços partirá da entidade gestora do 
monumento, da comunidade local, dos turistas e visitantes que participam num projeto de 
turismo sustentável.  
Neste sentido, as abordagens patrimoniais a edifícios que atualmente já não 
desempenham a sua função original, e que se encontram em ruína ou esquecimento, não 
terão que sacrificar a memória arquitetónica, social, espiritual do espaço, uma vez que 
tais abordagens supõem a manutenção e a conservação do património, de modo a que o 
monumento permaneça vivo e valorizado.  
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Atualmente em Travanca, a “agonia” do mosteiro é visível. Após aproximadamente 
um século de total abandono, sessenta anos como Asilo Psiquiátrico e, os últimos quinze 
anos de desuso parcial contemplamos um património com urgência de obras de 
recuperação arquitetónicas e de um novo uso sociocultural.  
Acresce ainda a defesa do espírito do lugar (“spiritu loci”) como forma para 
assegurar o carácter vivo do monumento e da paisagem cultural, em que a comunidade 
que habita este lugar é determinante na proteção da sua memória, na sua sustentabilidade 
e na sua espiritualidade61.  
De facto, os conjuntos monásticos são depositários de uma riquíssima história, 
marcos de fixação e controlo do território, locais privilegiados de produção intelectual, 
os mosteiros portugueses são também um dos testemunhos físicos mais evidentes do 
nosso património artístico e arquitetónico. Ainda hoje, muitos deles são referência de 
                                                             
61 Declaração de Québec – a Sobre a preservação do “Spiritu loci”. Canadá. 4 de outubro de 2008. 
Disponível em 
https://www.icomos.org/images/DOCUMENTS/Charters/GA16_Quebec_Declaration_Final_PT.pdf. 
Consultado a 19 de julho de 2019.  
Figura 10 – Lado Nascente do Mosteiro de S. Salvador de 
Travanca. 
Fonte: Sofia Mesquita (13/06/2019). 
Figura 11 – Cela do Abade. 
Mosteiro de S. Salvador de 
Travanca. 2019. 
Fonte: Sofia Mesquita 
(13/06/2019). 
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paisagens e motores de desenvolvimento local e regional, capazes de atrair milhares de 
visitantes, mas continuando abertos às necessidades de autorreconhecimento das 
comunidades envolventes.  
Defendemos ainda que, a Interpretação é um conceito chave no futuro do Mosteiro 
de S. Salvador de Travanca, dado que estimula o pensamento e a imaginação, levando o 
indivíduo a “ver, explorar, situar, observar, analisar, compreender, sentir, reviver (…)” 
(Padró, J. cit por Pereiro, 2009:227). 
Este conceito não é estanque, visto que é impulsionado pela preocupação de 
conservar, mas também de “difundir o património cultural” (Pereiro, 2009:224), sendo 
fomentado pela provocação, pela sensibilização e pela reflexão (Tilden, 2007:35).  
A comunicação in situ nasce como a técnica ideal para a interpretação de um dado 
património ou, no nosso caso, de um sítio com valor patrimonial que inclui paisagens, 
complexos arquitetónicos, sítios arqueológicos e locais representativos do significado 
histórico e cultural local. Através da interpretação alcança-se um envolvimento real do 
indivíduo e possibilita-se que este compreenda melhor o património interpretado e o seu 
contributo pessoal para com o mesmo. 
 
 
4.3. Ações de preservação e mediação do património 
O discurso em Património deverá ser voltado para a preservação, pois através dela 
é possível antecipar, impedir, parar ou retardar a deterioração de um determinado 
património. A preservação do património como um todo cultural, prima pelo esforço em 
prolongar a existência desse mesmo património, através de atividades que minimizam a 
deterioração química e física, e, consequentemente a perda de informação62. 
A mediação patrimonial surge como uma atividade educativa/recreativa ilustradora 
dos valores e significados de um património cultural, através da interpretação in situ dos 
objetos ou da realidade em análise, bem como com a criação de roteiros, visitas guiadas, 
                                                             
62 AIC – American Institute for Conservation of Historic and Artistic Works. Disponível em 
http://www.conservation-us.org/about-conservation/definitions#.Wx_qU_ZFzIU (consultado a 12 de 
junho de 2018) 
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plataformas on-line, entre outros. Com a mediação cultural obtém-se uma maior 
consciencialização da salvaguarda patrimonial, sinónimo de qualidade de vida para as 
comunidades. 
Na verdade, e de acordo com Smith “a patrimonialização deverá ser definida como 
protocolos de gestão e preservação, técnicas e procedimentos que os gestores 
patrimoniais, arqueólogos, arquitetos, curadores de museus e especialistas assumem” 
(Smith, 2006:13). O discurso autorizado de património de que esta autora fala, reflete a 
relevância que as práticas económicas, socias, culturais, de lazer têm para a construção 
desse mesmo discurso baseado na identificação e em simbolismos. Neste sentido, Smith 
(2006) defende que o património não uma ‘coisa’, um ‘sítio’ ou algo material, mas sim o 
que se desenvolve num dado sítio como processo cultural, cimentado em memórias que 
auxiliam na compreensão do presente.  
Para o alcance de uma conservação patrimonial sustentável, que esteja mais 
próxima das pessoas e que represente qualidade de vida para aqueles que o vivem 
(anfitriões/comunidades praticantes), bem como para aqueles que o visitam 
(forasteiros/visitantes), terá de se apostar na interpretação/mediação patrimonial. 
A interpretação surge impulsionada pela “preocupação não só de conservar, mas 
também de ‘difundir’ o património cultural” (Pereiro,2009:224), sendo baseada na 
provocação, sensibilização e reflexão dirigida ao visitante. Neste seguimento, terá de 
existir uma comunicação in situ, promovendo um envolvimento real do Indivíduo, de 
modo a compreender o valor e o significado do património interpretado. 
De acordo com Davallon (2003), a mediação cultural tem como objetivo fazer com 
que um determinado público aceda a um certo património e daí nasça uma relação entre 
ambos os universos, sendo que o primeiro terá tendência a apropriar-se do segundo. Ou 
ainda, o património é um processo cultural dinâmico e uma experiência viva assente em 
valores, no saber fazer, nas práticas culturais, nas memórias e que tem a capacidade de 
homogeneizar sociedades num todo arquivístico-conservatório (Guillaume, 1980: 25).  
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Neste sentido, propomos a seguinte ação de preservação e mediação para o 
Mosteiro do Salvador de Travanca, tendo em consideração a investigação feita a 
montante, exposta nos capítulos anteriores: 
 
- Ciclo de colóquios semestrais sobre a evolução dos usos/desusos do edifício 
monástico de Travanca (ver anexo 4).  
 
O ciclo de colóquios poderá apresentar uma realização semestral ou anual e será 
dedicado a temas diversos relacionados com o Mosteiro de S. Salvador de Travanca, com 
a comunidade religiosa que o habitou até 1834 e, com a relação atual da comunidade local 
em relação ao monumento.  
Cada colóquio será iniciado com uma exposição temática como forma de abertura 
e de convite ao evento, sendo concluído com uma tertúlia protagonizada pela comunidade 
local. 
A primeira sugestão de colóquio semestral (anexo 4) começa com uma exposição 
intitulada “A comunidade beneditina de Travanca: compilação de biografias de monges”. 
Esta exposição permitirá à comunidade local conhecer a comunidade religiosa que 
habitou o Mosteiro de Travanca mais de seis séculos e, desta forma, alcançar uma maior 
compreensão sobre esse período de influência beneditina em Travanca e em Portugal. 
 O ciclo de colóquios semestrais sobre a evolução dos usos/desusos do edifício 
monástico de Travanca seria composto por quarto temas chave e cada delas apresentaria 
dois subtemas: 
 
- O Mosteiro do Salvador de Travanca – História 
* Em busca das origens e dos fundadores do Mosteiro do Salvador de Travanca 
* A Ordem Beneditina no Mosteiro de Travanca 
- A Cerca – um local da máxima Ora et Labora  
* A arquitetura e a espiritualidade da cerca conventual 
* Principais espécies plantadas na Cercas o nos Passais do Mosteiro de Travanca 
- A Extinção das Ordens Religiosas 
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* Influência administrativa do Mosteiro do Salvador de Travanca: freguesias 
anexas, de apresentação e casais 
- A sustentabilidade patrimonial 
* Ações de conservação e restauro no Mosteiro de Travanca 
* Projeto REVIVE: reabilitação do Mosteiro 
 
Para concluir cada colóquio seria organizada uma tertúlia na Cerca do Mosteiro 
dedicada à relação da comunidade local com este património cultural. Esta atividade 
estaria preenchida por testemunhos da comunidade atual de Travanca, sendo 
acompanhados por fotografias pessoais ligadas ao monumento.  
Estas ações de preservação e mediação patrimonial permitiriam uma abordagem à 
história do mosteiro e a todo o enquadramento da Congregação Beneditina63, mas também 
seriam elementos dinamizadores dos espaços do complexo monástico, na medida em que 
promoveriam o acesso da comunidade local e de públicos exteriores a dimensões 
espaciais com uma carga espiritual e histórica considerável.  
Para este ponto baseamo-nos em exemplos como o programa do Seminário 
Internacional “A Ordem Beneditina, o papel dos mosteiros e o património da UNESCO”, 
que decorreu em Cabeceiras de Basto, de 4 a 5 de junho de 201564.  
Na nossa opinião com a fomentação de colóquios semestrais dedicados ao Mosteiro 
do Salvador de Travanca seria possível partilhar conhecimentos e ideias entre a 
comunidade científica/investigadora e as comunidades locais e exteriores à região, tendo 
como objetivos:  
- A sensibilização para a preservação do património de Travanca (ligação a escolas de 
vários ciclos); 
- A aposta na interpretação como caminho para a salvaguarda do património; 
                                                             
63 Concerto e exposição sobre Monges Beneditinos no Mosteiro de Rendufe. Disponível em 
http://www.cm-amares.pt/noticias/concerto-e-exposicao-sobre-monges-beneditinos-no-mosteiro-de-
rendufe (consultado a 20 de junho de 2018). 
64 Arquidiocese de Braga. A Ordem Beneditina, o papel dos mosteiros e o património da UNESCO. 
Disponível em http://arquidiocese-braga.pt/media/uploads/2015/05/29/mosteirosprograma.pdf (consultado 
a 20 de junho de 2018). 
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- A aplicação do inventário como meio sustentável de registo, descrição e transmissão 
do património cultural; 
- A importância sociocultural da OSB em áreas como a agricultura, a educação, a 
administração de propriedades e territórios. 
 
Em matéria de preservação e mediação patrimonial a Carta para a Interpretação e 
Apresentação de Sítios com Valor Patrimonial Cultural65 é uma ferramenta muito útil 
para o nosso estudo sobre o Mosteiro de S. Salvador de Travanca, Monumento Nacional 
desde 1916, devido ao seu caráter diretivo e orientador nos campos da Interpretação e da 
Apresentação, permitindo, ao mesmo tempo, refletir sobre o património através das 
seguintes questões: 
- O que é que se preserva? 
- Como se preserva? 
- Como se apresenta ao público? 
- Quais os princípios que deverão ser aplicados nos vários contextos patrimoniais 
culturais? 
- De que forma se deverão articular as opiniões das comunidades com as dos 
profissionais e vice-versa? 
Além do mais permite um reconhecimento integral da envolvente, do património 
ambiental e cultural de forma integrada. Logo, a Interpretação é entendida como o 
conjunto de atividades e técnicas utilizadas para auxiliar o “público” a entender melhor o 
património ou o sítio de valor patrimonial cultural. Na medida em que pode fazer uso de 
publicações eletrónicas ou impressas, programas educativos, visitas explicativas ao local 
ou relatos sobre os costumes, o saber fazer, as vivências, assim como as avaliações de 
todos aqueles que atribuem algum tipo de valor ao património interpretado. 
 
                                                             
65 A Carta para a Interpretação e Apresentação de Sítios de Valor Patrimonial Cultural é um documento 
elaborado pelo Conselho Internacional de Monumentos e Sítios (ICOMOS), na cidade de Québec (Canadá), 
a 4 de outubro de 2008.  
Disponível em https://www.icomos.org/charters/interpretation_sp.pdf. Consultado a 10 de maio de 2018. 
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Conclusão  
Mas o Mosteiro, com o seu belo flanco dum cinzento-prata, ancorado na herdade 
agora embandeirada de milho verde, resistia a tudo.  
O Mosteiro, Agustina Bessa-Luís. 
 
A presente dissertação tem a pretensão de ser um contributo válido para o 
conhecimento do Mosteiro de S. Salvador de Travanca, mas também para a restituição da 
dignidade patrimonial do monumento. 
Esta investigação teve como objetivo fulcral, demonstrar como a montante de 
qualquer ação de mediação existe um trabalho de investigação, essencial à interpretação 
e transmissão de conhecimento, à valorização do que, ao longo do tempo, assumiu 
diferentes vidas e sentidos. 
Por isso, a investigação teve como objetivos o estudo das relações socioeconómicas, 
paroquiais, espirituais e culturais da comunidade beneditina de Travanca com a 
comunidade local em determinados momentos da História. Não só a própria comunidade 
(internamente) como as relações que foi construindo com os que em seu redor ou mais 
afastados, por diferentes razões, com ela interagiam. Uma das vias foi a da administração 
da terra num quadro de enfiteuse. Nesta análise foi possível identificar as freguesias em 
que os moradores detinham o domínio útil das propriedades do Mosteiro e pagavam os 
respetivos foros. O estudo possibilitou a perceção do espaço envolvente ao Mosteiro na 
segunda metade do século XVIII e inícios de século XIX. 
Com a extinção das Ordens Religiosas em 1834, o futuro do Mosteiro de S. 
Salvador de Travanca permaneceu num hiato de aproximadamente um século e, entre 
1942 e 1949, ocorreu uma adaptação do edifício, primeiramente para o Instituto Feminino 
de Educação e Regeneração de Vila Nova de Gaia, e, mais tarde, para Asilo Psiquiátrico 
em funções até 2004, surgindo mais uma vez um novo abandono e novos usos pontuais 
do monumento.  
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De facto, por força das vicissitudes históricas, a maior parte dos conjuntos 
monásticos foi desconsiderada, ou noutros casos, sucessivamente ocupada por diversas 
entidades. 
Concluímos que no processo de extinção das Ordens Religiosas não foram 
ponderados os possíveis impactos, colocando-se assim em causa toda uma cultura 
fomentada pelos regulares e composta por vários patrimónios desde o edificado, o 
intelectual, o humano até ao de cariz nacional. Almeida Garrett66 escreveu que o mosteiro 
animava, acalmava, dava alma e grandeza a tudo, desde a proteção das árvores, a 
santificação das fontes até à poesia e solenidade que colocava na terra.  
Na verdade “o frade não nos compreendeu a nós, ao nosso século, às nossas 
inspirações e aspirações (…) e nós não compreendemos o frade”67 
A comunidade beneditina desempenhou um papel determinante nos campos 
espiritual e cultural junto das populações, onde criou símbolos, ritos e estabeleceu 
relações várias que permitiram às comunidades locais obter uma visão do mundo moldada 
pela influência religiosa. Contudo, a acumulação de bens de mão morta e os abusos de 
poder exercidos por elementos das Ordens Religiosas contribuíram para as diversas 
medidas de correção e, posteriormente à sua extinção.  
A freguesia de Travanca recebeu durante mais de seis séculos a comunidade 
beneditina que a administrou em todas a vertentes desde a territorial, económica, social 
até à cultural, manietando-a a um sistema administrativo e socioeconómico disciplinado 
e muito controlador. Esta comunidade teve a capacidade de pensar um espaço e organizá-
lo de tal forma, que hoje em dia é possível observar o complexo monástico de Travanca 
e identificar elementos que nos transportam para outro tempo e para outro espaço.   
Abordamos a ação do tempo sobre um património e sobre os mecanismos da 
memória, sendo esta coletiva ela constrói e reconstrói os seus símbolos, os seus 
referenciais que terminam por influenciar as interpretações e intervenções do espaço, o 
Mosteiro, através de construções e reconstruções.  
Veja-se como o sentido de monumento esteve presente não só na monumentalidade 
                                                             
66 Garrett, Almeida (1995). Viagens na Minha Terra. R.B.A. Editores. Nº Clássicos Público, 3.  
67 Garrett, Almeida (1995). Viagens na Minha Terra. R.B.A. Editores. Nº Clássicos Público, 3. P. 105. 
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e na necessidade de o manter até ao fim da ocupação beneditina (veja-se a questão da 
cerca e do terreiro, como epicentros dos monges e interface com os habitantes do couto e 
não só) como nos documentos deixados, quase crónicas de revalorização das raízes 
fundacionais e de uma sobrevivência muitas vezes ameaçada.  
Assim, o reuso do mosteiro é o meio para a sua sobrevivência patrimonial e sua 
recuperação terá de incluir a conservação da memória e do espírito do lugar. Ao mesmo 
tempo é crucial definir protocolos de gestão e preservação, técnicas e procedimentos a 
adotar pelos atores do património.  
Para o alcance de uma conservação patrimonial sustentável, que esteja mais 
próxima das pessoas e que represente qualidade de vida para aqueles que o vivem 
(anfitriões/comunidades locais), bem como para aqueles que o visitam 
(forasteiros/visitantes), terá de se apostar na interpretação e mediação patrimonial. 
A nossa dissertação termina com a sugestão de uma ação de preservação e mediação 
patrimonial: Ciclo de colóquios semestrais: Os usos e desusos patrimoniais do Mosteiro 
do Salvador de Travanca.  
Esta iniciativa tem como base a interpretação patrimonial do complexo monástico 
e é impulsionada pela preocupação não só de conservar, mas também de ‘difundir’ o 
património cultural, tendo como pontos nucleares a provocação, a sensibilização e a 
reflexão da comunidade local e dos visitantes. Logo, aposta numa comunicação in situ, 
promovendo um envolvimento real do Indivíduo, de modo a compreender o valor e o 
significado do património interpretado. 
Em suma, com este estudo procurámos realizar algumas prospeções, possibilidades 
de investigação, localizando fontes de informação, reconhecendo no campo, as paisagens 
de outrora nos rastos presentes, estabelecendo tópicos a desenvolver em trabalhos com 
equipas. Porque o trabalho de mediação não se esgota nem em sítios eletrónicos nem em 
classificações que podem não assegurar o futuro do património. Como consideramos que 
a investigação deve preceder a formação de guias, de roteiros, concluímos quão 
importante é acrescentar conhecimento. 
Se a abordagem é preliminar e aponta caminhos, a ambição é muita, porque com 
este estudo pretendemos incentivar a recuperação e conservação patrimoniais do Mosteiro 
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de S. Salvador de Travanca junto de entidades competentes e da comunidade envolvente, 
de modo a que quem visite este espaço possa senti-lo e vivê-lo, e, de alguma forma, 
contribuir para a sua preservação. Ao se assegurar a dignidade do conjunto monástico 
possibilita-se uma identificação e uma liberdade individual a quem o vive ou visita, pois 
poderá ficar seu defensor.  
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Carvalho da Costa, Padre António (1706). Corografia Portugueza e Descriçam 
Topografica do Famoso Reyno de Portugal, com as noticias das fundações da Cidades, 
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edifícios& outras curiosas obsernaçoens. Lisboa. Oficina de Valentim da Costa 
Deslandes. Tomo I.  
 
Regra do Glorioso Patriarca” (transcrita do latim por Plácido Villalobos). Lisboa. 
Congregação de São Bento. 1586. 
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Anexo 1 – Lista de monges do Mosteiro do Salvador de Travanca e suas funções entre 1752 e 1822. 
 
Triénio Monges Ocupação 
Fonte de 
Informação 
1752-55 Sem Informação 
1755-58 Sem Informação 
1758-61 Sem Informação 
1761-64 
Fr. João de S. Bento Abade 
Estado do 
Mosteiro do 
Salvador de 
Travanca 
Triénio 
1761-64. 
Fl.21 
Fr. Jacinto de S. Paulo Prior, cantor e organista 
Fr. Miguel do Espírito Santo Procurador 
Fr. Fernando Baptista − 
Fr. Gonçalo de S. Bento − 
Fr. Pedro Roberto de St.ª Maria Procurador de Demandas 
Fr. Luís de S. Paulo Sacristão 
Fr. Meleciades de St.ª Teresa − 
Fr. Luís de S. Bernardo Gastador 
Fr. João de St.ª Clara Recebedor 
Fr. Felisberto da Encarnação − 
Fr. Manuel do Sacramento − 
Fr. Gilberto da Trindade Organista 
Fr. Valentim do Rosário Superior e cantor 
Fr. Bernardo de S. Plácido − 
Fr. Luís de Jesus Maria Enfermeiro Mor 
Fr. António de S. João Evangelista − 
Fr. Tomás do Sacramento Cantor 
Fr. João de Guadalupe  Cantor Mor 
Fr. Francisco de S. Bernardo Mordomo 
Fr. Alexandre de Sto. António − 
Fr. Miguel do Espírito Santo Despenseiro 
Total: 22 monges 
1764-67 Sem Informação 
1767-70 
Fr. Luís de S. Bernardo Abade Estado do 
Mosteiro do 
Salvador de 
Travanca 
Triénio 
1767-70. Fls. 
21 e 22 
Fr. Rodrigo de S. José − 
Fr. João Marcos de S. José Prior, organista e sabe cantar 
Fr. Miguel do Espírito Santo Porteiro Mor 
Fr. Fernando Baptista − 
Fr. Gonçalo de S. Bento − 
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Fr. Manuel de S. Bento 
Mestre de obras e procurador da Quinta de 
Medrões 
Fr. Pedro Roberto  − 
Fr. Luís de S. Paulo Sacristão Mor 
Fr. Tomás de Stª Maria Depositário e procurador de demandas 
Fr. Bento de Stª Rosa Celeireiro 
Fr. João de Stª Clara Recebedor 
Fr. João de S. Plácido 
Organista, cantor, depositário, bibliotecário e 
cartorário 
Fr. João Baptista do Sacramento − 
Fr. Manuel do Sacramento Leitor 
Fr. António da Ressurreição Vigário, órgão e canto 
Fr. Gilberto da Trindade Organista 
Fr. Luís de Stª Maria Enfermeiro 
Fr. José Baptista Sabe canto  
Fr. Francisco do Loreto Sub prior 
Fr. Manuel de Stª Gertrudes Sabe canto  
Fr. Manuel de Stª Teresa Gastador 
Fr. Bento de S. José − 
Fr. Francisco de S. Bernardo Mordomo 
Fr. Alexandre de Sto. António Sacristão segundo 
José da Conceição Baptista − 
Total: 26 monges 
1770-73 
Fr. José de Santa Maria Abade 
Estado do 
Mosteiro do 
Salvador de 
Travanca 
Triénio 
1770-73. P.  
Fr. Jacinto de S. Paulo Prior e Organista 
Fr. Miguel do Espírito Santo − 
Fr. Luís de S. Paulo Sacristão 
Fr. Tomás de Santa Maria Enfermeiro 
Fr. Manuel da Assunção − 
Fr. João de Santa Clara Recebedor 
Fr. José de S. Miguel − 
Fr. José de S. Paulo − 
Fr. Pedro da Conceição − 
Fr. José de S. Plácido Vigário 
Fr. Luís de Stª Maria Celeireiro 
Fr. José de S. Domingos − 
Fr. Francisco de S. Bernardo Mordomo 
Total: 14 monges 
1773-76 Sem Informação 
1776-79 Sem Informação 
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1780-83 
Fr. João do Pilar Abade 
Estado do 
Mosteiro do 
Salvador de 
Travanca 
Triénio 
1780-83. Fl. 
17. 
Fr. Manuel da Conceição − 
Fr. Luís de Jesus Maria − 
Fr. Luís de S. Paulo Sacristão Mor 
Fr. João de Santa Clara − 
Fr. José de S. Bento Vigário 
Fr. Gilberto da Trindade Organista 
Fr. Bento de S. José Recebedor 
Fr. Manuel dos Cherubins − 
Fr. Bernardo da Conceição − 
Fr. ? De S. Bernardo − 
Fr. Bento de Santa Ana Despenseiro 
Total: 12 monges 
1783-86 
Fr. António de Stª Escolástica − 
Estado do 
Mosteiro do 
Salvador de 
Travanca 
Triénio 
1783-86. Fl. 
28. 
Fr. José de S. Bento − 
Fr. Francisco do Monte Carmelo − 
Fr. António de Santa Ana − 
Fr. António de Stº Tomás − 
Fr. João da Trindade − 
Fr. Sebastião de S. Bento − 
Fr. José Maria da Soledade − 
Fr. Custódio de S. José − 
Fr. Luís de Jesus Maria − 
Fr. Bernardo da Conceição − 
Total: 11 monges 
1786-89 
Fr. Manuel da Conceição Abade regente 
Estado do 
Mosteiro do 
Salvador de 
Travanca 
Triénio 
1786-89. Fl. 
15 e 16. 
Fr. João do Pilar Geral 
Fr. Luís de Jesus Maria Prior 
Fr. Bernardo da Conceição − 
Fr. António de Nª Sª da Estrela − 
Fr. André de Stª Teresa − 
Fr. Joaquim de S. Bento − 
Fr. António de Stº Agostinho − 
Fr. José da Natividade − 
Colegiais   
Fr. Francisco de Madre Deus − 
Fr. Rodrigo de Stº Inácio de Loyola − 
Fr. Plácido de Stª Ana − 
Fr. Francisco do Monte Carmelo − 
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Fr. Bernardo de Jesus Maria − 
Fr. Manuel de S. José − 
Fr. Tadeu António de StªAna  − 
Fr. António de S. Bento − 
Fr. José de S. Simão − 
Fr. Venâncio de S. Jacinto − 
Fr. Manuel António de S. José Organista e cantor 
Fr. Sebastião dos Remédios − 
Fr. Bernardo das Necessidades − 
Fr. João do Desterro − 
Fr. Francisco dos Serafins − 
Fr. João da Trindade − 
Fr. Bento de Stª Gertrudes − 
Fr. Tomé de Stª Ana − 
Fr. Agostinho de S. Bernardo − 
Fr. José de S. Bento − 
Fr. Vicente de Luís − 
Fr. António do Rosário − 
Total: 31 monges 
1789-92 
Fr. Manuel da Conceição Abade regente 
Estado do 
Mosteiro do 
Salvador de 
Travanca 
Triénio 
1789-92. Fl. 
17. 
Fr. João do Pilar Geral 
Fr. Joaquim de S. Bento − 
Fr. Francisco de Madre Deus Prior 
Fr. Luís de Jesus Maria − 
Fr. Bernardo da Conceição Recebedor 
Fr. André de Stª Teresa Celeireiro 
Fr. Inácio de Nª Sª das Dores Superior  
Fr. José da Soledade  − 
Colegiais − 
Fr. Manuel do Rosário Cantor 
Fr. José Joaquim de Stª Escolástica − 
Fr. João dos Prazeres − 
Fr. José de Stª Maria − 
Fr. António de Stª Ana − 
Fr. Estevão do Carmo − 
Fr. Feliciano de S. Bento Organista 
Fr. Francisco do Salvador − 
Fr. José das Dores − 
Fr. Francisco de S. José − 
Fr. Francisco da Esperança − 
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Fr. José de Stª Maria Maior − 
Fr. Francisco do Espírito Santo − 
Fr. António de S. José − 
Fr. João do Rosário − 
Fr. António de Jesus Maria − 
Fr. António da Assunção Organista 
Fr. Manuel de Stº Ilídio − 
Fr. António dos Serafins − 
Fr. Francisco de S. Bento − 
Total: 29 monges 
1792-95 
Fr. Francisco de Stª Maria Abade 
Estado do 
Mosteiro do 
Salvador de 
Travanca 
Triénio 
1792-95. Fl. 
24. 
Fr. João do Pilar Geral 
Fr. Caetano de Santo Agostinho − 
Fr. Francisco de Madre Deus Prior 
Fr. José Batista de S. Bento − 
Fr. João de Stª Teresa − 
Fr. Bernardo da Conceição − 
Fr. André de Stª Teresa − 
Fr. Francisco do Salvador − 
Fr. António dos Serafins − 
Fr. António de Jesus Maria − 
Fr. João do Patrocínio − 
Total: 12 monges 
1795-98 
Fr. João do Pilar Abade 
Estado do 
Mosteiro do 
Salvador de 
Travanca 
Triénio 
1795-98. Fl. 
21. 
Fr. Caetano de Stº Agostinho − 
Fr. Tadeu António de Stª Ana  Prior 
Fr. José Batista de S. Bento − 
Fr. Bernardo da Conceição Recebedor 
Fr. João de Stª Teresa Vigário e sacristão mor 
Fr. José das Dores Sub Prior 
Fr. José Miguel de Stª Maria − 
Fr. André de Stª Teresa Celeireiro 
Fr. António Joaquim da Assunção Organista 
Fr. José de S. Lourenço Justiniano − 
Fr. Feliz da Piedade − 
Fr. Bernardo de S. José − 
Fr. José António do Espírito Santo − 
Fr. Pedro Nolano − 
Fr. José do Bom Jesus do Monte − 
Fr. João do Patrocínio − 
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Total: 17 monges 
1798-1801 
Fr. Bernardo da Conceição Abade 
Estado do 
Mosteiro do 
Salvador de 
Travanca 
Triénio 
1798-1801. 
Fl. 16. 
Fr. Luís de Stª Maria Presidente 
Fr. Custódio do Pilar Prior 
Fr. André de Stª Teresa Estadista 
Fr. Diogo de S. Bento Recebedor e Estadista 
Fr. José Miguel de Stª Maria − 
Fr. Bernardo de Maria Santíssima − 
Fr. João do Rosário − 
Fr. Agostinho Máximo de S. Bernardo − 
Fr. Feliciano de S. Bento − 
Fr. Joaquim José da Purificação − 
Fr. António de S. José Notário  
Fr. José de S. Lourenço Justiniano − 
Fr. José Teotónio do Espírito Santo Sacristão 
Fr. Feliz da Piedade − 
Fr. Manuel do Socorro − 
Fr. Bernardo da Silva − 
Fr. Caetano de Stº Agostinho Leigos − 
Fr. Miguel de S. José − 
Fr. Manuel da Rainha dos Anjos − 
Total: 20 monges 
1801-04 
Fr. Tomás do Sacramento Abade 
Estado do 
Mosteiro do 
Salvador de 
Travanca 
Triénio 
1801-04. Fl. 
21 e 22. 
Fr. Manuel de Stª Clara Definidor 
Fr. Custódio do Pilar Prior e Vigário 
Fr. Bernardo José de Nª Sª − 
Fr. José de S. Bernardo − 
Fr. António de Stº Atanásio Organista e depositário 
Fr. Rodrigo de Stª Escolástica Bibliotecário 
Fr. Manuel da Conceição Cantor, celeireiro e mestre de obras 
Fr. Diogo de S. Bento Procurador 
Fr. Bernardo de S. José − 
Fr. José Teotónio do Espírito Santo Sacristão mor e mestre de cerimónias 
Fr. João do Patrocínio Mordomo 
Total: 12 monges 
1804-07 
Fr. António de Stª Escolástica Abade 
Estado do 
Mosteiro do 
Salvador de 
Travanca 
Triénio 
Fr. José Maria da Assunção Prior 
Fr. José de S. Bernardo Bibliotecário 
Fr. José de S. Severino − 
Fr. Manuel de S. Vitorino Organista 
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Fr. António de Jesus Maria − 1804-07. Fl. 
25. 
Fr. Bernardo de S. José Notário e depositário 
Fr. José de Pádua Depositário e celeireiro 
Fr. José Teotónio Gastador e sacristão 
Fr. António da Nª Sª dos Humildes Recebedor 
Fr. António de S. Joaquim Cantor 
Fr. José da Nª Sª da Penha − 
Fr. José da Rainha dos Anjos Sacristão 2º 
Fr. João do Patrocínio Mordomo 
Total: 14 monges 
1807-10 
Fr. Manuel da Conceição Abade 
Estado do 
Mosteiro do 
Salvador de 
Travanca 
Triénio 
1807-10. Fl. 
13. 
Fr. José Maria da Assunção Prior e Vigário 
Fr. José de S. Bernardo Enfermeiro 
Fr. Francisco de Stª Rosa Celeireiro 
Fr. Paulo de S. Mauro − 
Fr. João dos Prazeres − 
Fr. Manuel de S. Vitorino Organista 
Fr. José Teotónio do Espírito Santo Superior e Sacristão 
Fr. António de Jesus Maria Recebedor 
Fr. José Xavier da Conceição − 
Fr. Custódio de Stª Cristina Cantor 
Fr. Manuel de S. José Reis − 
Fr. António de Stª Ana − 
Fr. José da Conceição − 
Fr. Serafim de Stª Ana − 
Fr. Isidoro de Stº António − 
Fr. José de Stª Ana − 
Fr. Manuel do Pilar − 
Fr. José de Stª Escolástica − 
Total: 19 monges 
1810-13 
Fr. João da Trindade Abade 
Estado do 
Mosteiro do 
Salvador de 
Travanca 
Triénio 
1810-13. Fl. 
11.  
Fr. António da Assunção Prior, vigário e organista 
Fr. José de S. Bernardo Enfermeiro e bibliotecário 
Fr. José das Dores − 
Fr. Sebastião dos Remédios − 
Fr. António da Conceição − 
Fr. Paulo de Stº Amaro Depositário 
Fr. João dos Prazeres Mestre de cerimónias e gastador 
Fr. António de S. José Recebedor 
Fr. Feliz da Piedade − 
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Fr. José Teotónio do Espírito Santo Superior, sacristão mor e depositário 
Fr. José Xavier da Conceição − 
Fr. Manuel de S. José Reis − 
Fr. Serafim de Stª Ana − 
Fr. José da Conceição − 
Fr. Manuel do Pilar − 
Fr. José de Stª Escolástica − 
Fr. Manuel de S. Bento − 
Total: 18 monges 
1813-16 
Fr. Manuel António de S. José Abade 
Estado do 
Mosteiro do 
Salvador de 
Travanca 
Triénio 
1813-16. Fl. 
14. 
Fr. Manuel da Conceição − 
Fr. João da Trindade Visitador 
Fr. José de Stº António Definidor 2º 
Fr. António de Stª Escolástica − 
Fr. António Joaquim da Assunção Prior, vigário e organista 
Fr. Feliz da Piedade − 
Fr. António de Stª Ana Recebedor 
Fr. Manuel de S. Bento − 
Total: 9 monges 
1816-19 
Fr. Francisco de Stª Rosa Abade 
Estado do 
Mosteiro do 
Salvador de 
Travanca 
Triénio 
1816-19. 
Fl.11. 
Fr. Manuel da Conceição − 
Fr. António de Stª Escolástica − 
Fr. José de Stº António − 
Fr. António Joaquim da Assunção Prior 
Fr. João de Nª Sª da Vitória − 
Fr. Luís de S. Mauro − 
Fr. Feliz da Piedade − 
Fr. Amaro dos Serafins − 
Fr. António de Stª Ana Recebedor 
Fr. José de Stª Ana Celeireiro 
Fr. João de S. Bento Cantor 
Fr. António de Stª Maria − 
Fr. Luís de S. José  − 
Total: 14 monges 
1819-22 
Fr. João do Coração de Jesus Abade 
Estado do 
Mosteiro do 
Salvador de 
Travanca 
Triénio 
Fr. Sebastião dos Remédios 
Vigário, sacristão, mordomo, revisor e mestre 
de obras 
Fr. Luís de S. Mauro Bibliotecário e dietarista 
Fr. Feliz da Piedade − 
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Fr. João de S. Luís − 1819-22. 
Fl.11   
Fr. António da Esperança Teles Recebedor 
Fr. António de Stª Ana Enfermeiro e notário 
Fr. José de Stª Ana − 
Fr. Francisco de S. Bento Prior, revisor, depositário e organista 
Fr. João de S. Bento Cantor, celeireiro e gastador 
Fr. Luís de S. José  − 
Fr. António de S. Joaquim − 
Total: 12 monges 
1822 
Fr. Sebastião dos Remédios Abade 
Estado do 
Mosteiro do 
Salvador de 
Travanca 
Triénio 1822. 
Fls. 7 e 8 
Fr. João do Coração de Jesus Visitador Mor 
Fr. Diogo do Espírito Santo Prior 
Fr. Feliz da Piedade − 
Fr. José de Stª Quitéria − 
Fr. José de Stª Ana − 
Fr. Luís de Stº António − 
Fr. Luís de S. José  − 
Fr. João de Stª ? − 
Fr. Francisco dos Prazeres − 
Fr. Joaquim António de Stª Ana − 
Fr. Caetano dos Prazeres Vale − 
Fr. José de S. Jacinto − 
Total: 13 monges 
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Anexo 2 – Base de Dados para o mapeamento das freguesias onde o Mosteiro cobrava foros (1834). 
 
Freguesia (cod int) Freguesia 
(designação)  
Longitude (GD) Latitude (GD) Orago Concelho atual Censos de 1801 Fogos Censos de 1801 Habitantes 
1 Travanca  -8,194315 41,274936 S. Salvador Amarante 418 1453 
2 Santa Cristina -8,186184 41,297194 Stª Cristina Amarante 202 (Figueiró) 956 
3 Figueiró  -8,162838 41,302353 S. Tiago Amarante 347 (Figueiró de Riba 
Tâmega) 
1495 
4 Santão -8,182265 41,312903 Santo Adrião Felgueiras sem dados sem dados 
5 Vilar -8,212451 41,283830 Stª Maria Lousada 102 301 
6 Caíde de Rei  -8,225609 41,268209 S. Pedro Lousada 214 709 
7 Silvares -8,276285 41,285748 S. Miguel Lousada 195 671 
8 Nespereira  -8,305899 41,253037 S. Martinho Lousada 76 264 
9 Oliveira  -8,201368 41,257719 S. Paio Amarante 69 350 
10 Recesinhos  -8,209510 41,238025 S. Mamede Penafiel 121 528 
11 Castelões  -8,186081 41,230344 S. Salvador Penafiel 103 442 
12 Real -8,173292 41,248964 Divino Salvador Amarante 200 751 
13 Banho -8,164418 41,237807 Stª Eulália Marco de Canaveses 35 183 
14 Constance  -8,167232 41,213790 Stª Eulália Marco de Canaveses 143 635 
15 Santo Isidoro -8,142950 41,207942 Stº Isidoro Marco de Canaveses sem dados sem dados 
16 Toutosa -8,144133 41,221036 Stª Cristina Marco de Canaveses sem dados sem dados 
17 Vila Caiz -8,145250 41,237464 S. Miguel Amarante 121 511 
18 Passinhos  -8,117437 41,234654 S. Julião Amarante 23 95 
19 Fregim -8,107395 41,264447 Stª Maria Amarante 226 1585 
20 Mancelos  -8,150525 41,277768 S. Martinho Amarante 532 2052 
21 Gatão  -8,059663 41,296088 S. João Amarante sem dados sem dados 
22 Vila Chã -8,027719 41,290411 Stº Estevão Amarante 166 560 
23 Monte  -8,095652 41,239739 S. Salvador Amarante 112 369 
24 Gouveia  -8,062604 41,215872 S. Simão Amarante 197 445 
25 Folhada  -8,074835 41,212676 S. João Marco de Canaveses 133 608 
26 Várzea  -8,114045 41,204507 Santo André Marco de Canaveses 54 542 
27 Fornos -8,146348 41,190998 Stª Marinha Marco de Canaveses 118 416 
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28 Rio de Galinhas -8,139996 41,178047 S. Miguel Marco de Canaveses 70 260 
29 Soalhães  -8,097704 41,159003 S. Martinho Marco de Canaveses 522 2075 
30 Sande  -8,175676 41,104441 S. Martinho Marco de Canaveses 289 975 
31 Grilo  -8,076424 41,135348 S. João Baião 100 374 
32 Gouve  -8,058407 41,131502 Stª Maria Baião 227 987 
33 Campelo -8,033302 41,160490 S. Bartolomeu Baião 304 1364 
34 Ovil  -8,013986 41,181475 S. João Baião 229 1049 
35 Loivos do Monte  -7,972530 41,197310 S. Paio Baião 58 288 
36 Ancede  -8,056135 41,102774 Stº André Baião 552 2120 
37 Santa Cruz do Douro -8,004127 41,116915 Stª Cruz Baião 126 553 
38 Santa Marinha do 
Zêzere 
-7,951126 41,142445 Stª Marinha Baião 399 1624 
39 Tresouras -7,919197 41,153755 S. Miguel Baião 119 350 
40 Teixeira -7,923023 41,191343 S. Pedro Baião sem dados sem dados 
41 Teixeiró -7,900476 41,186886 Stª Maria Baião 76 343 
42 Covelas  -7,983052 41,121097 S. Tomé Baião 156 477 
43 Mesão Frio -7,893017 41,158279 S. Nicolau Mesão Frio sem dados sem dados 
44 Vila Marim -7,867428 41,180526 S. Mamede Mesão Frio sem dados sem dados 
45 Sedielos -7,862314 41,202332 Stª Maria Peso da Régua 550 2026 
46 Sever -7,786716 41,221509 Stº Adrião Santa Marta de Penaguião 101 616 
47 Moura Morta -7,833894 41,196761 Stª Comba Peso da Régua 139 521 
48 Cumeeira -7,771705 41,255967 Stª Eulália Santa Marta de Penaguião 267 1055 
49 Louredo -7,817024 41,256442 Stª Maria da 
Purificação 
Santa Marta de Penaguião sem dados sem dados 
50 S. Pedro de Loreiro -7,813594 41,186780 S. Pedro Peso da Régua 256 1097 
51 Medrões -7,820924 41,209771 S. Salvador Santa Marta de Penaguião 164 595 
52 Lobrigos -7,776127 41,199222 S. João Batista Santa Marta de Penaguião 202 976 
53 S. Pedro de Bragado -7,648339 41,584019 S. Pedro Vila Pouca de Aguiar 113 461 
54 Ribeira de Pena -7,793665 41,519717 Divino Salvador  Vila Real 416 1565 
55 Calde -7,912801 40,781840 Nª Sª da 
Natividade 
Viseu 200 825 
56 Lordosa -7,904434 40,744039 S. Pedro Viseu 322 1445 
57 Mioma -7,722130 40,749294 S. Pedro Sátão (Viseu) 187 758 
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58 Reriz -7,995265 40,903491 S. Martinho Castro Daire 167 865 
59 Nespereira  -8,158375 41,002318 Stº Erício Cinfães sem dados sem dados 
60 Tendais  -8,048783 41,014755 Stª Cristina Cinfães 350 1499 
61 Bustelo  -8,015945 41,001406 S. João Batista Cinfães 76 270 
62 Ferreiros de Tendais -8,044870 41,047705 S. Pedro Cinfães 289 1277 
63 Lagariça 
  
sem dados sem dados sem dados sem dados  
64 Miomães -8,011228 41,095164 S. João Batista Resende 176 642 
65 Anreade -7,989764 41,099950 S. Miguel Resende 95 418 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 119 
Anexo 3 – Base de Dados para o mapeamento dos casais de Travanca. 
 
 
ID Casal Nome do casal Longitude (GD) Latitude (GD) 
1 Vinha sem dados sem dados 
2 e 3  Quebrada e Casal da Gorgoloza -8,200219 41,279333 
4 Chavelho -8,113620 41,165012 
5 Fonte de Mendo -8,190142 41,281117 
6 Laraias -8,194965 41,285552 
7 Novo e Velho sem dados sem dados 
8 e 9 Cabo e Quinta da Carreira -8,118800 41,164670 
10 Quebrada de Mosqueiroz sem dados sem dados 
11 Portela em Carapeços -8,187693 41,285639 
12 e 13 Quinta de Carapeços e Fundo de Vila em 
Carapeços 
-8,185458 41,286711 
14 Fontelas -8,112460 41,165088 
15 e 16 Quebrada e Casal de Fonte Morteira -8,190088 41,282413 
17 S. Bento -8,173058 41,279140 
18 e 19 Quebrada e Casal de Nogueira -8,170927 41,279940 
20 Quintãs e Sequeiró sem dados sem dados 
21 Pousada -8,181303 41,275631 
22 Quebrada 1ª Barroca  sem dados sem dados 
23 Quebrada 2ª Barroca sem dados sem dados 
24 Fonte -8,182266 41,275910 
25 Esporões sem dados sem dados 
26; 27 e 28 Fornelo -8,182335 41,272963 
29 Pedreira -8,183766 41,270698 
30 Novais -8,184402 41,270191 
31 Figueiras -8,183163 41,269678 
32 Moreira D'Além sem dados sem dados 
33 ao 36 Padrão -8,182304 41,264646 
37 Quebrada de Prado sem dados sem dados 
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38 ao 41 Ribas -8,188180 41,274557 
42 Quebrada de Portela sem dados sem dados 
43 Quebrada de Moreira de Barreiros sem dados sem dados 
44 e 45 Moreira de Cima -8,196068 41,274941 
46 e 71 Moreira de Baixo -8,190577 41,269014 
47 e 48 Barral -8,191679 41,267274 
49 e 50 Matouce -8,189391 41,261398 
51 Souto sem dados sem dados 
52 Bouçó  -8,113840 41,154420 
53 Vila Garcia -8,193083 41,263368 
54 Quebrada de Carrapatelo sem dados sem dados 
55 Casal de Carrapatelo sem dados sem dados 
56 Caldeirão -8,195104 41,263195 
57 Quebrada de Barreiros -8,115358 41,154387 
58 Outeiro -8,200066 41,273972 
59 Vale -8,114289 41,155991 
60 Passo -8,168344 41,250783 
61 e 63 Carvalho e Quebrada de Carvalho -8,120290 41,165020 
62 Rande -8,115823 41,166930 
64 Pombal sem dados sem dados 
65 Tropeços -8,202877 41,269011 
66 Quebrada da Vinha do Monte -8,202340 41,280806 
67 Silvões -8,200976 41,273902 
68 Pena -8,197066 41,273049 
69 Lavandeira sem dados sem dados 
70 Queirão -8,190438 41,276025 
71 Lavras de Oleiros -8,190577 41,269014 
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Anexo 4 – Foros entregues pelos casais da freguesia de Travanca ao Mosteiro do Salvador de Travanca em 1834. 
Nome do casal 
N
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Vinha 1 50 2                     O mesmo 
Gorgolosa Vários 495        3 ½ 9 4            Em parte pão meado; 1 libra de cera 
Carvalho 1 − 9        2  2 10          Outro tanto 
Fonte de Mendo Vários 265 19    ½   9 8 2  18          Outro tanto 
Laraias 1  2  ½ 4    ½                Outro tanto 
Novo e Velho Vários 280 30    3 ½ ½ ½ 4 5 ½ 2  12 15    
6
4 
    Outro tanto 
Cabo da Carreira 2 610 20    10   2 3    11         Outro tanto 
Quebrada de 
Mosqueiroz 
1 100 8    6   2 ¼ 1  1  9 ½     2    Outro tanto 
Quinta da Carreira Vários 250 2 ½    2 ½   2 ½ 1 1 2 2/3  9     1    Outro tanto 
Portela* − 420 17  ½    4   8 ¼ 12 1   5         Outro tanto 
Quinta de Carapeços 1 100 30    10   3 ½ 3             Condicional conforme o Prazo 
Portela* −  15    7   4 1             Metade 
Fontelas 1 1880                      2 Libras de cera 
Fonte Murteira Vários 435   ½     4 ½ 2 1            Outro tanto 
São Bento 2 126 15    1  1 5 ¼ 1             700 Reis 
Nogueira 1 472 16 ¼     1  4 ½ 1             3 Arráteis de cera 
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Quintãs Vários 435 13 ¾        1  2  5         
Em parte o mesmo e em outra parte 3 
arráteis de cera 
Pousada − 145 18    2  1 3 4 1  12          Outro tanto 
Barroca Vários 460 3     3    3   3          Outro tanto 
Fonte 1 660 6 ½    5   2 2             Outro tanto 
Esporões − − 1  5 ½ 10 ½ 5   2   2           Outro tanto 
Fornelo Vários 185 13    ¾   4              Em parte o mesmo, em parte ¼ de cera 
Pedreira 1 896 26    20 ½   10 ½ 5  1  10         Condicional 
Novais 1 220 6    10  1 6 1           1  Sem informação 
Figueiras 2 50 9    7   2              Outro Tanto 
Moreira d'Além Vários 513 22 ¼    
16 e 
¾ 
 1 5 1/3 3             
Em parte 3 carneiros e outra parte a 
metade da renda 
Padrão Vários 1658 41  ¼    11 ¾  1 10 8             Condicional 
Prado -                       Sem informação 
Ribas Vários 1420 22    21 ¼   25 14 ¼ 3 3 70 4       9 1 Condicional 
Portela* Vários 360 
27  ¼ 
½ 
      5 7    13 6 3       Condicional 
Moreira de Barreiros Vários 608 
13 e 
¼ 
   11 ½   9 ¼ 7 1  12   
1
2 
      Outro tanto 
Moreira de Cima Vários 1540 16    9 ¼   6 10 ¼ 2  12  1 2       Outro tanto e não paga azeite 
Moreira de Baixo Vários 340 29 ½    16  1  4   2  40         380 Reis 
Barral Vários 165 16     4   1 1   20 5         Condicional 
Matouce Vários 168 47    7   10 3   12      2    Outro tanto 
Souto 1  8    8      2 e ½      2     400 Reis 
Bouçô Vários 40 18       3 ½             Condicional 
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Carrapatelo 3 190 3    3        1         Outro tanto 
Caldeirão Vários 45 16    5   4 4 ½    15 e ½         Condicional 
Barreiros 1 20         2          10   Outro tanto 
Outeiro Vários 130 
15 ¾  
½ 
      3 2             2 Libras de cera 
Vale Vários 499 
13  ¾ 
½ 
   7 ½ 
¼ 
 1 6 6   3 11         Condicional 
Paço 3 25 9 ½    3   3 2  2  3    1     1 Galinha e 1700 reis 
Fonte Vários 540 10 ¼    2 e ½   4 ½ 4 ½             Condicional 
Carvalho Vários 70  
22 
½ 
  2   6 2  6  5         Outro tanto 
Rande Vários 250 10    2 ½   4 ¼     7         980 Reis 
Quebrada do Carvalho Vários 250        2 1             250 Reis e 1 frango 
Pombal Vários 225 6    2   2 ½ 3   15          Condicional 
Trepeços 1  24       1 ½ 2  2  6         Outro tanto 
Vinha do Monte Vários 945 
6 ¾  
½ 
   5   8 ½ 8 4   15   4      400 Reis 
Lavandeira Vários  12  12  2 ½   2 3    8 ½         Sem informação 
Queirão Vários 455 30 ¼    7 ½   3 1  1    6       Em parte a metade 
Moreira de Baixo Vários 3315        
2 ou 
50 
reis 
             Sem informação 
Oleiros - 41     5                 Não paga 
Vila Garcia Vários 340 18    7   4 6 ¼        
6
6 
    790 Reis 
*Anda dividido e separado e pagam separado. Tem dois emprazamentos. 
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Anexo 5 – Sugestão de Cartaz e de Programa para o Ciclo de Colóquios. 
